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“

Nada sobre nós se fez ou se fará sem a nos-
sa participação, pelo que de novo dizemos 
“ presente” à criação e desenvolvimento do 
Plano de Apoio aos Defi cientes Militares-
-PADM”.

HOJE COMO ONTEM, NADA SE FARÁ SEM NÓS

ESPETÁCULO - 13 DE NOVEMBRO
AULA MAGNA - LISBOA

MÚSICA PARA APOIAR 
LIVRO DOS 40 ANOS PÁG 23

EDITORIAL
Metro a metro, construímos o fu-
turo. É preciso mais ADFA, mais 
coesão e menos narcisismo e 
sempre na busca da resolução 
dos problemas concretos, todos 
à volta da mesma estratégia e do 
mesmo programa, com pluralis-
mo, contraditório, talento e cora-
gem.

ASSOCIAÇÃO RECEBIDA 
EM AUDIÊNCIAS PÁG 24

ADFA FOI A MOÇAMBIQUE

HISTÓRIA  REVISITADA 
EM SEMINÁRIO CIENTÍFICO PÁG 23

ELEIÇÕES LEGISLATIVAS

CANDIDATOS VISITAM ADFA PÁG 10

MARCHA DOS COMBATENTES PELA PAZ 
APOSTA NA JUVENTUDE

EVOCAÇÃO DA LUTA DE 1975

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do Art.º 30º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar, nas 
instalações do Auditório da Universidade de Coimbra, sito na Rua Larga, Coimbra, no dia 17 de outubro de 2015, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos:
Ponto Um: Deliberar sobre proposta de alteração dos Estatutos, conforme previsto na alínea d) do artigo 34º dos Estatutos da ADFA.
Ponto Dois: Discutir e votar a proposta de Regulamento Eleitoral da ADFA, de acordo com a alínea l) do artigo 34º dos Estatutos da ADFA.

ADFA, 1 de outubro de 2015        A Mesa da Assembleia–Geral Nacional , Joaquim Mano Póvoas - Presidente

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou trinta minutos depois com qualquer número de presenças, 
(art.º 32º- n.º2 dos Estatutos).

DIA INTERNACIONAL DA PAZ – 21 DE SETEMBRO

PROPOSTA DA ADFA NA 45ª ASSEMBLEIA-GERAL

CARTA MAGNA APROVADA PELA FMAC

PÁG 12/13

REVISÃO ESTATUTÁRIA EM MARCHA
AGNE – COIMBRA – 17 DE OUTUBRO

PÁG. 10,11 E 15A21

MDN E ADFA FIRMAM PROTOCOLO
PLANO DE APOIO AOS DEFICIENTES MILITARES

PÁG. 9

PÁG. 8

DELEGAÇÕES EM GRANDE 
ATIVIDADE PÁG 4 A 7

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

PÁG. 24
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Foto: Farinho Lopes
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Livros
por José Diniz

Cabra-Cega – Do seminário para a guerra 
colonial
Autor: João Gaspar Carrasqueira
Edição: Chiado Editora, Lisboa, Junho de 2015, 578pp 

Esta obra podia muito bem ter sido escrita por muitos outros 
antigos combatentes que, ainda meninos, transpuseram as 
portas dos Seminários e, ao descobrirem que não tinham vo-
cação para a vida religiosa, não hesitaram em sair, mesmo sa-
bendo que os esperava uma mais que certa ida para a guerra. 

Viveram os dilemas e as crises da adolescência e da juventude na clausura, sofreram 
os rigores da disciplina e da prática assídua dos actos religiosos, mas sabiam que o 
estatuto da vida religiosa os dispensavam das obrigações militares. Apesar de tudo, 
optaram pelo mal maior que era a guerra.
Houve, pois, muitos António Aiveca, a personagem principal deste livro. E o autor, ao 
contar a sua própria história de seminarista numa ordem religiosa e de alferes mili-
ciano na guerra da Guiné teve a preocupação de não situar a ação no tempo e mesmo 
os locais e as unidades militares não estão identificados. E isto para envolver todos os 
outros “Aivecas” que tiveram um percurso semelhante e que fizeram de “cabra-cega” 
no seminário e na guerra, numa aprendizagem para a vida feita nas piores condições, 
muitas vezes experimentando “situações-limite”. 
Na sessão de apresentação do livro, no passado dia 17 de Setembro, tivemos o prazer 
de conhecer o autor, de seu nome verdadeiro A. Marques Lopes. Soubemos então que 
era ele o Aiveca que passara por todas aquelas situações descritas neste  livro, que é 
mais um precioso testemunho do que a juventude portuguesa dos anos 60 e 70 pas-
sou nas bolanhas da Guiné, nas matas de Angola e nas savanas de Moçambique. O Dr. 
Beja Santos, - que também foi combatente na Guiné e há muito se dedica ao estudo 
da Guerra Colonial e a tudo o que tem sido publicado sobre ela, em especial sobre a 
Guiné - considerou esta obra uma boa caracterização do tipo de conflito que se travou 
naquela antiga colónia.

Desbravando as Silenciosas Picadas dos Dembos 
– MX-11-26 
Autor: Aniceto Pires
Edição do autor 

A ADFA é cada vez mais procurada pelas editoras mas, sobre-
tudo, pelos autores de livros de memórias ou de ficção sobre a 
Guerra Colonial, sendo sócios ou não, para a apresentação pú-
blica dos seus escritos. Foi o que aconteceu, mais uma vez, no 

dia 24 de Setembro com o lançamento de MX-11-26. Joaquim Letria, a quem coube 
a apresentação, considerou que, para além da qualidade literária, este livro não des-
creve a guerra dos generais. Pelo contrário, é a visão de um simples condutor auto, 
investido de dupla responsabilidade: levar a tropa operacional até o mais perto pos-
sível dos seus objetivos e manter a sua viatura em forma. Foi a guerra de Aniceto 
Pires e a de muitas centenas de condutores, heroicos cavaleiros das picadas de 
Angola, Guiné e Moçambique, os principais visados das minas e das emboscadas. 
Ao relatar esta sua experiência de guerra, pelas picadas dos Dembos, em Angola, 
o autor pretendeu homenagear e lembrar os homens que colaboraram no esforço 
de guerra nesta função tão nobre e perigosa. É uma temática interessante e, tanto 
quanto sabemos, nunca abordada. Merecia outra forma de edição que desse maior 
projeção a este trabalho. Os ingredientes estão lá todos e para que uma editora se 
interessasse pela sua publicação, bastaria “arrumar” melhor esses ingredientes e 
melhorar a qualidade literária.

Tecnologias de Apoio para pessoas com 
deficiência
Autores: Pedro Encarnação, Luis Azevedo, Ana Rita Londral 
Edição: Fundação para a Ciência e Tecnologia, Lisboa, Março 
de 2015 

Este livro é um texto introdutório à temática das Tecnologias 
de Apoio.
As Tecnologias de Apoio são produtos, serviços ou práticas 

com vista à promoção da qualidade de vida das pessoas com deficiência. Pretende-
-se dar uma visão geral desta área científica multidisciplinar, caracterizar potenciais 
utilizadores e apresentar exemplos das Tecnologias de Apoio existentes atualmen-
te no mercado, organizados por áreas funcionais (mobilidade, manipulação, comu-
nicação, orientação e cognição). Descreve-se ainda o enquadramento legal da pres-
crição de Tecnologias de Apoio em Portugal. 
O livro destina-se a todos os profissionais da área da Reabilitação e do Ensino Espe-
cial, utilizadores finais e, em geral, a todos os interessados em Tecnologias de Apoio.

Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidAs condolências 

às  famílias enlutadas

Saido Candé, associa-
do 146, natural de Oio, 
Farim da República da 
Guiné-Bissau, residente 
na freguesia de Alguei-
rão-Mem Martins do 

concelho de Sintra. Serviu na CC 17 do 
Batalhão 1897 na Guiné. Faleceu no dia 
22 de Dezembro de 2013 com 66 anos.

Vasco Figueiredo Martins, 
associado 10213, natural 
da freguesia da Encarna-
ção do concelho de Lis-
boa, residente na fregue-
sia de Seixal do concelho 
de Amora. Serviu na CArt 

2438 do BArt 2857 na Guiné. Faleceu no 
dia 29 de Outubro de 2014 com 69 anos.

Henrique Martins Brito, 
associado 2187, natural de 
Santa Catarina da Repú-
blica de Cabo Verde, resi-
dente na União de fregue-
sias de Camarate, Unhos e 
Apelação do concelho de 

Loures. Serviu no Pelotão de Caçadores 
Nativos n.º 58 na Guiné. Faleceu no dia 
15 de Janeiro de 2015 com 66 anos.

Francisco Fernandes Al-
meida, associado 972, na-
tural de Angola, residente 
na União de freguesias de 
Perafita, Lavra e Santa 
Cruz do Bispo do conce-
lho de Matosinhos. Serviu 
em Angola. Faleceu no dia 

05 de Maio de 2015 com 70 anos.

António Manuel Jesus 
Inácio, associado 8090, 
natural e residente na 
freguesia de Alcanede 
do concelho de Santa-
rém. Serviu na CCS do 
BCaç 1906 em Moçam-

bique. Faleceu no dia 27 de Junho de 
2015 com 69 anos.

Carlos Alberto Santos 
César, associado 6926, 
natural da freguesia de 
N. Senhora de Fátima do 
concelho de Lisboa, re-
sidente na freguesia de 
Avenidas Novas do mes-

mo concelho. Serviu na CArt 527 na Gui-
né. Faleceu no dia 09 de Julho de 2015 
com 73 anos.

José Custódio, asso-
ciado 4785, natural da 
freguesia de Cachopo 
do concelho de Tavira, 
residente na freguesia 
de Quelfes do conce-
lho de Olhão. Serviu na 
CCaç 1695 em Angola. 

Faleceu no dia 17 de Julho de 2015 com 
69 anos. 

Anselmo Manuel Aze-
vedo Rocha, associado 
13620, natural da fre-
guesia de Calendário do 
concelho de Famalicão, 
residente na freguesia 
de Gueifães do con-

celho da Maia. Serviu na 1.ª CArt do 
BArt 7220, em Moçambique. Faleceu 
no dia 30 de Dezembro de 2012 com 
61 anos.

Virgílio Pinto Gonçalves 
Vaz, associado 3654, 
natural da freguesia do 
Socorro do concelho 
de Lisboa, residente na 
freguesia do Beato do 
mesmo concelho. Ser-

viu na CCav Independente 1602 em 
Moçambique. Faleceu no dia 01 de 
Abril de 2014 com 69 anos.

Domingos Anunciação 
Morais Geraldes, asso-
ciado 6761, natural da 
freguesia de Algoso do 
concelho de Vimioso, 
residente na freguesia 
e concelho de Carraze-

da de Ansiães. Serviu na 2.ª CCaç do 
RI 22, em Angola. Faleceu no dia 18 de 
Dezembro de 2014 com 67 anos.

José Manuel Felicia-
no, associado 11383, 
natural da freguesia 
de Alcaria Ruiva do 
concelho de Mértola, 
residente na freguesia 
de Moscavide do con-

celho de Loures. Serviu na CCav 2375 
em Moçambique. Faleceu no dia 07 
de Fevereiro de 2015 com 68 anos.

Jorge Manuel Andra-
de Fragoso, associa-
do 14590. Natural de 
Angola, residente na 
freguesia de Terras da 
Costa do concelho de 
Almada. Prestou servi-
ço militar em Angola. 

Faleceu no dia 22 de Maio de 2015 
com 65 anos. 

João Manuel Carvalho 
Ludovico, associado 
8258, natural da fre-
guesia e concelho de 
Arraiolos, residente 
na freguesia de Santo 
António da Charneca 

e Vila Chã do concelho do Barreiro. 
Serviu no Fuzileiros e fez várias co-
missões no Ultramar. Faleceu no dia 
28 de Junho de 2015 com 77 anos.

Fernando Rodrigo Reis 
Barros, associado 4747, 
natural da freguesia de 
S. Sebastião da Pedrei-
ra do concelho de Lis-
boa, residente na fre-
guesia de Bucelas do 

concelho de Loures. Serviu nos Des-
tacamentos de Intendência 228 e 213 
em Angola. Faleceu no dia 10 de Julho 
de 2015 com 75 anos.
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por MC Bastos

Episódios

Eufemismo e sublimação

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ANTÓNIO JESUS LOPES
ABEL SARAIVA OLIVEIRA
MARIA EDITE MARTINS OLIVEIRA JÚLIO
ANTÓNIO ALVES SOUSA PEREIRA
HENRIQUE PINTO
MARIA ESMERALDA PAIS ALMEIDA 
SANTOS
MARIA FERNANDA ROQUE

CARLOS CAMPOS LOPES
MARIA ALZIRA P. CARDOSO BARREIROS
JOÃO MANUEL COENTRO SOARES 
SÉCIA
JOAQUIM PONTE PORTILHO
ABIBO FOFANA
MARIA ONÉLIA BERNARDINA 
FELISBERTO REIS BARROS

LUÍS FILIPE CRUZ FREITAS
ANTÓNIO ANACLETO VIEGAS FERREIRA
JOSÉ SERAFIM LAVAREDA LOPES 
RODRIGUES
ANTÓNIO RIBEIRO PEREIRA
MARIA MANUELA PIEDADE INÁCIO
ARLINDA DE SOUSA FORTES BRITO
ROLINDA MAIA CAMPOS

MARIA ANJOS FONSECA OLIVEIRA 
TARRAFA
JOSÉ MONTEIRO SIMÕES
ANDRÉ SILVA FRANCISCO
ANTÓNIO VIRGÍNIO BLAYER SOARES

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio desta página do ELO em adfa-portugal.com

Nos meus tempos do liceu contava-se a anedota de um 
cowboy devotadamente antirracista, ao ponto de, um dia, 
quando inquirido por um forasteiro para dizer o paradei-
ro de um negro que se encontrava à sua frente no saloon, 
se sentir obrigado a um ato desesperado para não ter de 
o identifi car pela cor da pele. 
O forasteiro, a cada indicação do cowboy para identifi car o 
negro, ia respondendo: “mas estão lá dois de botas”, “mas 
estão lá dois de chapéu”, mas estão lá dois de camisa ver-
melha aos quadrados azuis e amarelos”. O cowboy perdeu 
a paciência, sacou do seu Colt 45, disparou e disse: “É o 
que está no chão!”
Não é fácil vivermos sem preconceitos. Na verdade, num 
mundo perfeito, a referência à diferença não deveria ser 
insultuosa, quer se tratasse da cor da pele, quer de uma 
lesão ou insufi ciência.
O preconceito em referir essa diferença revela a assunção 
de que se trata de algo que tem que causar algum grau 
de constrangimento, como se fosse pecaminoso ou vergo-
nhoso, o que leva a fi ngir que não se reparou na caraterísti-
ca diferenciadora, como o cowboy da anedota.
A palavra “aleijado” é hoje uma injúria, e mais ainda se se 
referir a alguém que sofreu uma lesão física, mas na verda-
de o que a palavra signifi ca é “pessoa que tem um aleijão”, 
ou seja, uma lesão e nada mais. 
Foi a deformação ética que levou ao uso da palavra “aleija-
do” como injúria, o que provocou mais tarde, o evitamento 
dessa palavra para referir as pessoas com insufi ciências 
ou lesões permanentes. Essa palavra foi substituída e a 
nova também, numa já longa lista, sempre em busca de 
uma que ainda não tivesse sido prostituída pelo mau uso, 
mas acabam sempre por ser substituídas à medida que se 
tornam pejorativas. “Aleijado”, “defeituoso”, “inválido”, “in-
capaz” e fi nalmente “defi ciente”. Esta já começa também 
a ser usada pejorativamente, o que tem levado à procura 
de uma nova designação ainda virgem de injúria.
O eufemismo, a sublimação ou as designações elabora-
das, são expressões de fuga, isto é, são artifícios para se 
evitar o uso da palavra corrente. Além de despropositadas, 
são às vezes ridículas, como é o caso de “invisual”, que 
signifi ca literalmente “o que não é visto”, para evitar dizer 
“cego”, que é a palavra que realmente quer dizer “o que 
não vê”. É também o caso da expressão “pessoa portado-
ra de defi ciência” para evitar dizer “defi ciente”, sugerindo 
o receio de que um defi ciente possa não ser entendido 
como uma pessoa, e depois, numa sublimação absurda, 
pretendendo que a defi ciência não nos é intrínseca, mas 
apenas um adereço que costumamos levar connosco 
quando saímos à rua.
As expressões de fuga são totalmente inúteis e acrescen-
tam o redobrado preconceito de tratarem a defi ciência 
como algo que se deve encobrir. Essas designações aca-
bam sempre por ser estigmatizantes, segregacionistas 
e até pejorativas com o tempo, porque é o uso que lhes 
confere signifi cado, e é inútil, senão contraproducente, o 
recurso a expressões que fujam ao estigma das palavras, 

porque em última instância é sempre a mentalidade domi-
nante que defi ne esse uso.
É que as palavras são como as ferramentas, a sua efi ciên-
cia desgasta-se com o tempo e o seu signifi cado depende 
do uso que fazemos delas. Uma faca de cozinha pode ser 
uma arma branca e uma espada pode ser apenas um ob-
jeto decorativo.
Se um assaltante é identifi cado nos média como “homem 
de origem africana”, é com o objetivo óbvio de estabelecer 
uma relação entre o seu grupo étnico e a criminalidade, 
o evitamento da designação “preto”, mais comummente 
considerada agressiva, apenas pretende proteger o autor 
da notícia da acusação de racismo, e não o assaltante de 
uma falta de gentileza. De igual modo, a observação de al-
guém sobre o noivo de uma mulher particularmente bo-
nita, designando-o por “pessoa portadora de defi ciência” 
é tão oportuna e gentil como se lhe chamasse “aleijado”, 
pois uma tal observação visa obviamente evidenciar aqui-
lo que o seu autor considera um contraste entre a beleza 
da noiva e a deformidade do noivo.
A expressão de fuga é apenas uma variante paternalista 
da designação pejorativa, mas acaba por ter o mesmo 
efeito, na medida em que estigmatiza de igual forma a pes-
soa visada. Apenas pretende poupar quem a usa. 
Mas o maior problema do preconceito em relação à defi -
ciência está na própria necessidade de uma palavra para 
uso corrente que englobe condições tão diferentes como 
ter insufi ciência renal ou falta de uma orelha.
Um cego e um amputado têm necessidades especiais tão 
diferentes que difi cilmente se poderiam incluir num mes-
mo grupo de pessoas, a não ser que se pretenda segregá-
-los por atacado, ou, como se torna evidente e justo, que 
eles próprios se unam para lutarem contra a segregação.
Tentar resolver a falta de ética ou de humanidade, subs-
tituindo as palavras em vez de substituir os conceitos e 
alterar as mentalidades, é uma guerra semiótica sem fi m 
numa sucessão de batalhas perdidas.
No seio da ADFA foi com sarcasmo e com um total des-
respeito pelo socialmente correto que lidámos com este 
problema, usando justamente as expressões mais inde-
licadas e grosseiras, segundo o senso comum, para nos 
identifi carmos com as nossas insufi ciências. Para nós 
um amputado de uma mão é simplesmente um maneta, 
e quem vir nisso vulgaridade ou estigmatização é porque 
ainda não percebeu que o preconceito não é uma questão 
de semântica.
É por isso, sinceramente, que se um dia um forasteiro 
qualquer indagar pelo meu paradeiro no bar da ADFA, eu 
espero que não o esteja a fazer a um fanático pelo politi-
camente correto, não vá ele lembrar-se de me abater a tiro 
para evitar dizer “é o perneta!”.

mcbastos@outlook.pt

Editorial
Pela Direção Nacional

A nossa “rentrée” 
tem muita força

Cá está o nosso jornal ELO de volta à vossa caixa de 
correio. Acreditamos que já tardava para muitos. É 
bom voltar ao convívio com a ADFA. O ELO é o nosso 
aerograma que por vezes traz boas e outras vezes 
más notícias, mas traz sempre uma certeza: a ADFA 
existe, desde a Sede Nacional, passando por todas 
as Delegações, ao estrangeiro.
Uns fi zeram algumas férias - os que puderam. Ou-
tros continuaram a tratar das mazelas da Guerra 
Colonial, passaram muito tempo nos hospitais em 
consultas, cirurgias e infelizmente outros partiram. 
Evocamos a sua memória.
A ADFA nunca foi de férias. Esteve de sentinela per-
manente. Por isso, reforcemos a confi ança na ADFA.
Estamos em plena campanha eleitoral para as Elei-
ções Legislativas no País. Os partidos visitaram a 
ADFA e nós apresentamos-lhes o caderno reivindi-
cativo.
É o Povo português que escolhe os próximos gover-
nantes e a ADFA trabalhará com a vontade do Povo.
No mês de setembro foi evocada a Assembleia-Ge-
ral de 19 de setembro de 1975, quando partimos do 
Palácio da Independência para o Palácio de Belém, e 
depois para o Palácio de São Bento, sede do Gover-
no de então. Foi uma Luta de que todos nos deve-
mos orgulhar; foi a nossa resposta fi rme pela nossa 
dignidade. Não fi cou tudo resolvido até hoje. É preci-
so continuar a marchar pela defesa dos direitos e é 
isso que tem acontecido e aconteceu recentemente 
com a assinatura do protocolo para a implementa-
ção do PADM, a 11 de setembro. É uma reposição de 
um direito consignado no DL 43/76.
Metro a metro, construímos o futuro. É preciso mais 
ADFA, mais coesão e menos narcisismo e sempre na 
busca da resolução dos problemas concretos, todos 
à volta da mesma estratégia e do mesmo programa, 
com pluralismo, contraditório, talento e coragem.
Ainda temos que edifi car projetos, sustentados em 
utopias, mesmo com esta idade e doentes.
Estamos, agora, a promover uma alteração estatu-
tária para garantir a participação e coesão nacional 
e, acima de tudo, garantir que a ADFA não morrerá 
na praia.
Ninguém pode fi car para trás!
Mesmo a fi ndar este editorial, lembrar que, na via-
gem de trabalho a Moçambique, participando no 
Seminário Científi co “Desafi os na Investigação da 
História da Luta de Libertação Nacional na Atuali-
dade”, sublinhámos o signifi cado da frase “somos 
a força justa das vítimas de uma guerra injusta”, no 
respeito pelos que caíram, portugueses e moçambi-
canos, nessa luta de libertação que levou à legítima 
independência de Moçambique.
E a participação na 45ª Assembleia-Geral da FMAC, 
na Polónia, onde, por unanimidade, foi aprovada a 
“Carta Magna”, que garante que os direitos adquiri-
dos dos defi cientes militares não são “mexidos”.
Esta é a afi rmação de uma ADFA representativa, 
reivindicativa, solidária e parceira na prestação de 
serviços aos associados, responsabilizando, no dia-
-a-dia, os poderes públicos no cumprimento das leis 
e adotando novas medidas que correspondam às 
necessidades dos defi cientes militares, tendo em 
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Delegações

Bar/Restaurante de novo em funcionamento

Évora

Este ano mantivemos a tradição com o habitual passeio 
de três dias à descoberta do país, do seu património e das 
suas gentes. 
Beneficiando dos amenos dias do último fim de sema-
na de Agosto, saímos de Évora na manhã de sexta-feira, 
e depois de uma reconfortante paragem nas bifanas de 
Vendas Novas rumámos à zona monumental de Belém, 
nos “arredores” da capital.
A primeira paragem turística foi no novo Museu dos Co-
ches, um dos melhores museus de carruagens do mun-
do, para apreciar as “bombas” de outros tempos, com 
especial atenção, curiosidade e admiração para os espa-
ventosos coches barrocos do século XVIII, de quando os 
cofres do reino eram alimentados, ano a ano, com tonela-
das de ouro vindas do Brasil como imposto dos explora-
dores à coroa.
Depois do reconfortante almoço, numa “casa de pasto” 
lisboeta, foi a vez de uma visita ao Padrão dos Desco-
brimentos, junto ao rio, com a subida ao seu miradouro 
e a visita a uma exposição sobre plantas medicinais e 
alimentícias vindas das terras longínquas que os portu-
gueses demandaram à entrada da Idade Moderna; lá es-
tavam belas imagens e notícias do aloé, do dragoeiro, do 
ananaseiro, da laranjeira, do tabaco, do cacau, da batata, 
do café, do maracujá, do chá, da cânfora, do gengibre, e 
outros e outros que a primeira globalização espalhou pelo 
mundo e que são hoje de consumo fácil e quotidiano.
A tarde ainda permitiu uma breve visita ao mosteiro de 
Santa Maria de Belém, casa-mãe da ordem de S. Jeróni-

mo em Portugal; aí vimos e revimos, veneradores e orgu-
lhosos, as sepulturas de dois dos maiores vultos da nossa 
história, Camões e Vasco da Gama, e as sepulturas reais, 
e as estátuas do Infante D. Henrique, o navegador, e de 
D. Manuel, fundador do mosteiro, e da sua segunda es-
posa, a infanta castelhana D. Maria. Mas espanto maior 
foi, mais uma vez, para a obra ímpar que é a abóbada da 
igreja, realização maior da arquitetura manuelina.
Antes de recolhermos ao hotel, tivemos tempo para ma-
tar saudades dos famosos pastéis de Belém, feitos na 
hora seguramente de propósito para uma criteriosa de-
gustação deste grupo de turistas alentejanos.
No segundo dia centrámos as nossas demandas em Sin-
tra e sua serra, há poucos anos classificadas pela Unesco 
como “paisagem cultural da humanidade”.
Começámos, demoradamente, pelo Palácio da Pena, er-
guido cenograficamente entre pedregulhos e vegetação 
frondosa, ícone do nosso romantismo; aproveitando o 
que sobrava de um mosteiro da ordem de S. Jerónimo 
(do início do século XVI), o rei-consorte D. Fernando, ma-
rido de D. Maria II, soube congregar determinação, dinhei-
ro e artistas para fazer ali uma obra de arte total onde se 
devem relevar o magnífico retábulo renascentista de Ni-
colau Chanterene e o conjunto de revivalismos do século 
XIX.
De tarde, foi um demorado passeio de “estudo” à intrigan-
te Quinta da Regaleira onde cada recanto apela à desco-
berta de uma significação, que muitas vezes nos escapa, 
que muitas vezes é desencontrada, que muitas vezes 

pode ser descodificada pelos códigos do cristianismo ou 
da velha alquimia, ou do templarismo ou da maçonaria. O 
final da tarde deu para deambularmos pelas vielas, lojas e 
cafés do centro da vila.
No terceiro dia rumámos a Mafra, onde alguns de nós 
reviveram e contaram aos mais próximos episódios da 
passagem pela Escola Prática de Infantaria. O centro das 
atenções foi, evidentemente, a formidável mole de barro-
co austero do Convento-Palácio Real. E lá andámos, sala 
após sala, corredor após corredor a apreciar as desme-
suradas dimensões que D. João V, o “magnânimo”, impôs 
ali e o arquiteto alemão Ludovice soube “passar à pedra”.
Depois da escala colossal do convento, fomos apreciar a 
escala quase miniatural do mundo do trabalho do Portu-
gal rural e artesanal que o mestre José Franco idealizou e 
realizou na sua casa do Sobreiro.
A tarde ainda permitiu um salto à Ericeira, agora cheia de 
veraneantes; fomos ver o mar donde partiu para o exílio 
definitivo o último rei português, D. Manuel II. Depois foi 
o regresso a Évora, um pouco cansados mas mais ricos 
e solidários com o espírito associativo e preparados para 
no próximo ano partirmos à descoberta de outros sítios e 
outras gentes.
O passeio anual da Delegação de Évora é um projeto co-
financiado pelo programa de Financiamento a Projetos 
pelo INR,I.P.

Passeio anual da Delegação - Lisboa - Sintra - Mafra

A Delegação de Évora informa os associados que, depois de alguns meses encerrado 
por motivos alheios à nossa vontade, já se encontra novamente aberto o Bar/Restau-
rante da Delegação.
Sob gerência de Cláudio Branco, encontra-se aberto de segunda a sábado, servindo al-

moços e jantares com toda a espécie de comida regional, que pode ser encomendada.
O almoço mensal, no último sábado de cada mês, vai continuar a realizar-se, sendo que 
no mês de outubro será no dia 31 (último sábado do mês).

Este ano fomos ver alfacinhas e saloios

A ADFA recebeu um convite da Câmara Municipal de Alcoutim para a celebração do 64º 
aniversário do município, realizado no dia 11 de setembro. A ADFA foi representada pelo 
presidente da Direção da Delegação de Faro, José Rufino, e pelo membro do Conselho 
da Delegação, Horácio Luz.

FARO

Açores

Município de Alcoutim celebra 64 anos Iniciou funções na Delegação ADFA nos Açores (Ponta Delgada), no dia 21 de setembro, 
a técnica superior de Serviço Social, Maria Botelho.
O atendimento aos associados será efetuado na Sede da Delegação, na rua Ernesto do 
Canto, n.º 20, em Ponta Delgada.
Os associados residentes nas outras ilhas poderão colocar os seus problemas e preocu-
pações por escrito, para a morada da Delegação, ou através dos telefones da Delegação 
ou do e-mail secretaria.acores@adfa.org.pt.

Nova colaboradora da Delegação

Fotos: Delegação de Évora
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Nos dias 11, 12 e 13 de setembro a Delegação de Coimbra realizou um passeio de cultura e 
recreio, conforme vinha sendo anunciado pelo ELO.
Junto à margem do Mondego, pelas 7h30, saiu o autocarro que levaria os viajantes a “tão 
aprazível quanto salutar” passeio. Foi uma autêntica jornada de convívio entre camaradas 
que de outra forma só com muita dificuldade se encontrariam. Recordou-se tempos de 
convívio no Hospital Militar e também não puderam ficar de fora os momentos por cada 
um vividos na já distante, mas sempre presente, Guerra Colonial.
Depois de uma pequena paragem para o almoço em Gimonde, “uma linda aldeia” do con-
celho de Bragança, seguiu-se para Miranda do Douro, com chegada ao fim da tarde.
No dia seguinte, efetuou-se uma visita à cidade, com guia local, que descreveu parte da his-
tória da localidade, a que se seguiu uma visita à Catedral e ao Museu local. Foi uma manhã 
bem aproveitada. Da parte da tarde realizou-se um inesquecível cruzeiro (ambiental) pelo 
Douro Internacional, onde foi explicado cada espaço do percurso, nomeadamente a fauna 
e a flora daquelas margens.
Findo o percurso, assistiu-se a um maravilhoso espetáculo de aves de rapina que propor-

Meia centena no passeio pela ADFA

A Delegação de Coimbra vai levar a efeito o seu Almoço de Natal, no dia 12 de dezembro 
(sábado), no restaurante “A Pedreira” - Pena – Portunhos- Cantanhede, na Rua de Vale 
Mouro, 1.
“Vamos todos comparecer com as nossas famílias e assim manifestar a nossa solidarie-
dade para com a Associação dos Deficientes das Forças Armadas”, apelam os dirigentes 
da Delegação de Coimbra.
Do programa constam, pelas 12h00, a receção dos associados e respetivas famílias, 
seguindo-se, pelas 13h00 o Almoço de confraternização.
Às 15h00 tem lugar a intervenção do presidente da Delegação de Coimbra e do presi-
dente da Direção Nacional.
“Comparece, para passarmos mais um dia de franca alegria e boa disposição”, convi-
dam os dirigentes, alertando para que a data limite de inscrições é o dia 9 de dezembro 
(quarta-feira).
O preço para adultos é de 22,50 euros e para crianças dos 5 aos 10 anos é de 10,00 
euros.
O pagamento deverá ser efetuado no ato da inscrição.

viseu

famalicão

Almoço de Natal 2015

A ADFA, através da sua Delegação em Famalicão, celebrou, no dia 4 de setembro, 
um Protocolo de Prestação de Serviços com a clínica especializada em Saúde Men-
tal “Marca da Mente, Lda.”, com sede em Famalicão.
Os associados da ADFA beneficiam de 20 por cento de desconto em todos os servi-
ços indicados no Protocolo, que pode ser consultado na Delegação. Além dos asso-
ciados, o Protocolo prevê que os benefícios sejam extensíveis aos cônjuges/união 
de facto, filhos, genros/noras, netos, pais/sogros e funcionários da ADFA e respeti-
vo agregado familiar, desde que devidamente identificados com cartão da ADFA ou 
com outro documento autenticado pela Associação.
Entre os serviços disponibilizados estão: avaliação psicológica e de diagnóstico; 
psicoterapia; acompanhamento psicológico; psicologia clínica; psiquiatria e psica-
nálise; terapia da fala; terapia ocupacional; terapia de grupo; nutrição e outros.
Os serviços funcionam nas instalações da clínica, na rua Alves Roçadas, n.º 8, 1º 
esquerdo, em Famalicão, podendo também ser prestados nas instalações da ADFA 
em Famalicão. Os horários estão disponíveis na Clínica e da Sede da Delegação.

VIII Festa do Associativismo 
e Juventude
A VIII Festa do Associativismo e Juventude, mostra das Associações do Concelho de Vila 
Nova de Famalicão, teve lugar de 11 a 13 de setembro, no antigo espaço da feira semanal.
A Delegação de Famalicão e o Museu da Guerra Colonial estiveram presentes desde o 
seu início, com expositores mistos ou independentes, como foi o caso deste ano. O ex-
positor da Delegação tinha 3X3 metros e o do Museu 3X6 metros.
O principal objetivo foi divulgar o trabalho realizado pelas Coletividades do Concelho, 
bem como apoiar o seu desenvolvimento.
O recinto estava totalmente vedado e vigiado por uma empresa de segurança e pela 
Polícia Municipal, tinha uma só entrada, e o seu percurso de visita era tipo “labirinto”, o 
que levava os visitantes a praticamente percorrê-lo todo.
A mostra contou com apoios vários, tais como restaurantes, bares, salão de bilhares, 
palco, e demonstrações de artes marciais, dança, entre outros.
A cerimónia de abertura, no dia 11 de setembro, foi realizada pelo presidente da Câmara 
Municipal de Famalicão, Paulo Cunha, e restantes elementos da vereação.
Durante os três dias esta mostra foi visitada por muitas centenas de pessoas de todo o 
concelho, tendo a particularidade de abranger todas as faixas etárias.
Esta mostra é realizada de dois em dois anos, tendo bastante aceitação e sucesso.
A Delegação e o Museu da Guerra Colonial, presentes desde a primeira edição, esperam 
continuar a participar, divulgando as suas atividades, em todas as suas vertentes.

Novo protocolo com mais benefícios

Convívio Natalício
A Delegação de Viseu da ADFA vai realizar o almoço-convívio de Natal, no restaurante 
“Carioquinhas”, no dia 12 de dezembro e as inscrições deverão ser feitas até ao dia 8 
desse mês (inclusive).
“A ADFA só é mais forte e unida na defesa dos direitos de todos nós, com a presença de 
todos em mais este Natal de 2015, que devemos aproveitar enquanto cá estamos” apela 
o presidente da Delegação, João Gonçalves, que informa que as inscrições devem ser 
feitas nos serviços da Delegação, pelo número 232 416 034.

Aniversário da ANCU
Na celebração do aniversário da ANCU, em Tondela, representou a ADFA o associado 
António Pais Ferreira (da MAGD) e em representação da Delegação de Viseu estiveram 
os associados Francisco Batista, Manuel Barreiros e João Gonçalves (da DD).
Foram proferidos diversos discursos, “e ficam a marcar o evento as palavras simbólicas 
do presidente da Câmara de Tondela, José António, sobre a importância deste momen-
to dedicado aos antigos combatentes que «defenderam a Pátria com coragem, muito 
sacrifício, muitos sofrimentos e é de toda a justiça que os vindouros nunca esqueçam 
e saibam respeitar-vos por todo o esforço…», e da mesma forma ninguém poderá es-
quecer os queridos companheiros que sofrem e perderam a vida na guerra”, referiu o 
presidente da Delegação, João Gonçalves.

Sempre ativos
Durante o verão, a Delegação de Viseu fez-se representar em diversas ações, destacan-
do-se a presença na tradicional Feira de São Mateus, este ano com mais de 950 mil 
visitantes; na Prova do Dão, com cerca de 5000 participantes; e na abertura do novo ano 
letivo, em que Viseu ganha uma nova escola e mantém o número de alunos.
A Escola Aquilino Ribeiro é moderna, virada para o futuro e garante todas as condições 
para alunos e professores, apostada na administração do ensino com qualidade.
A APPACDM inaugurou um espaço de desporto e de lazer na Quinta de Repeses. Na 
Sede desta “prestimosa instituição” juntaram-se crianças, jovens, idosos, técnicos, mo-
nitores, agentes da PSP e a força viva da cidade, para comemorar a semana Europeia do 
Desporto e ao mesmo tempo participar na inauguração daquele espaço.

cionou momentos de que muitos nunca haviam usufruído. “Ficará decerto para memória 
de cada um aqueles voos das aves que a todos nos deslumbraram”.
O grupo seguiu para Zamora – retendo na memória um tratado aí assinado que permitiu 
a Portugal ter a sua independência, no remoto ano de 1143- onde pernoitou, com tempo 
ainda para uma breve visita à cidade.
Na manhã seguinte, partida para Salamanca, outra antiquíssima cidade espanhola onde se 
encontra instalada uma das mais antigas universidades da Europa (criada em 1218), que o 
grupo visitou livremente. “A sua “Plaza Mayor”, símbolo máximo da cidade, é de facto mo-
numental”. Curiosamente naquele dia decorriam as festas da cidade, o que proporcionou 
um bonito espetáculo de danças locais.
Depois foi o regresso à cidade do Mondego e a promessa de se repetirem mais convívios 
como este. Valeu a pena!

Fotos: Delegação de Coimbra
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Palestras em Escolas

PORTO

O convívio organizado pelo Núcleo de Chaves, no mês de agosto, é já uma iniciativa no 
calendário associativo, que motiva não só muitos associados dos concelhos do Alto Tâ-
mega, como de outros pontos do país.
Este ano realizou-se no dia 29 de agosto e no mesmo local dos anos anteriores, no San-
tuário da Nossa Senhora da Aparecida, em Calvão, de onde se disfruta uma paisagem 
transmontana característica desta região.
Mais de uma centena de participantes, associados e familiares, alguns convidados em 
representação das instituições locais marcaram presença.
A ementa constou de feijoada, porco no espeto, broa e bolo da festa, tudo regado com 
o bom vinho da região, que uns e outros quiseram dar a provar numa disputa de quem 
tinha a melhor “pinga”.
As concertinas de Montalegre também compareceram na festa, animaram os convivas 
e no desfazer do convívio ficou bem patente entre os presentes, que tinha sido mais um 
dia de saudável confraternização.
Está de parabéns a Direcção do Núcleo de Chaves por ter realizado com primor mais 
uma atividade.

Convívio em Chaves

A Universidade Popular do Porto vai realizar no âmbito do seu programa de cursos livres 
para o ano letivo 2015/2016 um curso sobre o tema “História da Guerra Colonial”.
As aulas são todas as quartas-feiras, das 10h30 às 12h00.
As inscrições estão abertas na sede da UPP – Rua da Boavista, 736, na cidade do Porto. 

A próxima Assembleia-Geral Nacional, a realizar no dia 17 de outubro em Coimbra, re-
veste-se de relevância associativa pelo facto de estar em causa a revisão de alguns dos 
artigos dos atuais Estatutos.
Por isso, a Delegação do Porto, para dar a possibilidade de participação dos associados 
que não dispondo de transporte próprio querem marcar presença, organiza esse trans-
porte em autocarros, com partidas e percursos diversos.

Porto: 9h30 na Delegação
Santa Maria da Feira: 9h30 junto ao Núcleo
Amarante: 08h00 na Central de Camionagem
Lixa: 08h45 no Cruzamento do Alto da Lixa
Penafiel: 09h00 nos Bombeiros Voluntários
Paredes: 09h15 no Palácio da Justiça
Arcos de Valdevez: 07h00 na Central de Camionagem
Ponte da Barca: 07h15 na Fonte de S. João
Ponte de Lima: 07h30 na Central de Camionagem
Viana do Castelo: 08h00 no Pavilhão Gimnodesportivo
Esposende: 08h15 na Central de Camionagem
Póvoa de Varzim: 08h30 na Praça do Almada
Vila do Conde: 08h45 junto aos Bombeiros
Chaves: 07h00 junto ao Núcleo
Vila Real: 07H30 local a definir
Régua: 07h45 local a definir
Inscrições no Serviço de Atendimento, através do telefone 228 347 200.

Depois de no mês de agosto a Delegação do Porto ter contactado e efetuado visitas 
domiciliárias a um número significativo de associados, o mês de setembro foi de grande 
participação com a realização de reuniões e encontros em várias localidades.
Logo no primeiro sábado do mês, realizou-se um encontro com associados mais jovens 
na idade, com o objetivo de os sensibilizar e motivar para a vida associativa. Os elemen-
tos deste primeiro grupo mostraram interesse neste tipo de iniciativa, pelo facto de as 
mesmas os aproximarem mais da Associação e poderem dar a conhecer as formas 
mais ajustadas para que essa sua participação se concretize. Daí que tenham salientado 
o ajustamento quanto à forma de comunicação entre eles e a organização, sugerindo o 
uso das novas tecnologias.
Os presentes consideraram ter sido relevante este encontro e disponibilizaram-se para 
darem continuidade a um diálogo associativo.
No quadro desta intensa participação integrou-se, o ciclo de reuniões descentralizadas, 
que finalizará apenas em meados de outubro.
Este ciclo abriu com a reunião do primeiro sábado do mês na Delegação, continuou com 
reuniões em Lordelo/Paredes, no dia 12, Penafiel e Viana do Castelo, dia 19, em Ponte 
da Barca, no dia 23, e finalizou em Arouca, Santo Tirso e Santa Maria da Feira, no dia 26, 
envolvendo, no total, 278 associados.
Nestas reuniões os associados estão a ser esclarecidos sobre o carácter indemnizatório 
das suas pensões para efeitos de IRS, as condições para acesso aos cartões de assis-
tência médica e medicamentosa por parte das esposas e das viúvas face a uma recente 
alteração na legislação, a implementação do plano de ação para apoio aos deficientes 
militares e outos direitos.
A alteração de alguns artigos dos estatutos da Associação que irá ser objeto de discus-
são na próxima Assembleia-Geral Nacional foi e é o assunto mais debatido dadas as im-
plicações que as alterações poderão ter no funcionamento da organização. Por isso foi 
relevante o debate que se gerou sobre a proposta do grupo de revisão, por ter contribuí-
do para o esclarecimento dos associados quando tiverem que fazer a sua opção de voto.

A campanha para as eleições legislativas mereceu a atenção das forças partidárias com 
representação na Assembleia da República, que se disponibilizaram para promoverem 
sessões de esclarecimento na Delegação abertas aos associados. Neste sentido, os can-
didatos a deputados da Coligação Democrática Unitária (CDU), da Coligação “Portugal 
à Frente”, do Partido Socialista e do Bloco de Esquerda, passaram pela Delegação e res-
ponderam às questões que lhes foram colocadas no domínio das orientações e politicas 
sobre os deficientes militares e a deficiência em geral.
Estes contactos embora por vezes não aprofundados, permitiram a estas forças po-
líticas tomarem um melhor conhecimento da Delegação e dos seus serviços e ainda 
conhecer alguns dos constrangimentos que lhes foram referidos pelos associados, no 
domínio dos seus direitos.
A representação da Coligação “Portugal à Frente” integrou o candidato a deputado pelo 
círculo do Porto e atual ministro da Solidariedade e Segurança Social, Pedro Mota Soa-
res, que pela primeira vez visitou a Delegação do Porto.

Curso “História da Guerra Colonial” 
na Universidade Popular do Porto

Assembleia-Geral Nacional

Delegação ativa em setembro

Fotos: Delegação  do Porto
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Defi cientes Militares
Marcação de consultas HFAR
Gabinete do Utente
Protocolado
       Tel.: 217 519 697

A Direção da Delegação de Lisboa fez várias reuniões com associados para debater a 
Revisão Estatutária. As questões levantadas pelos associados foram muito diversas, 
procurando a Delegação esclarecê-los da necessidade desta medida.
“É sabido que há muito que os Órgãos da Delegação de Lisboa reconheciam a neces-
sidade de uma Revisão Estatutária”, refere o presidente da Direção da Delegação de 
Lisboa, Francisco Janeiro, acrescentando que a “revisão deveria apontar para menos 
custos com Órgãos, ou seja, uma maior agilização estatutária, isto porque há órgãos 
que, no nosso entender, deveriam ser suprimidos porque são desresponsabilizados per-
manentemente nas suas decisões estatutárias”.
A Delegação de Lisboa apela a todos os associados para que fi quem disponíveis para se 
deslocarem à Assembleia-Geral Nacional Extraordinária, “porque a ADFA é de todos e só 
os associados em Assembleia decidem o que será melhor para eles”.
“Participa porque a ADFA será sempre o que tu quiseres”, é o desfi o que o presidente 
Francisco Janeiro deixa aos associados.

Reunião de associados sobre a Revisão 
Estatutária

A Direção da Delegação de Lisboa informa os associados que no dia 20 de novembro, 
sexta-feira, realizar-se-á mais uma “Noite de Fados”.
Na próxima edição do ELO (Novembro) a Delegação de Lisboa informará sobre o pro-
grama e o preço por pessoa.

Como não houve inscrições sufi cientes de associados para efetuar a visita à Quinta do 
Crestelo que estava programada para os dias 25, 26 e 27 de setembro, a viagem foi adia-
da para o mês de outubro, para os dias 23, 24 e 25.
As inscrições devem efetuar-se no Secretariado da Direção da Delegação de Lisboa – 
Vanessa Braga – 217 512 615.

Informações e inscrições junto do Serviço de Ação Social da Delegação de Lisboa, para a 
assistente social Ana Machado, pelo TM 917 365 357, ou Tel. 217 512 622, ou pelo e-mail 
servico.social@adfa-portugal.com.

Cultura e Lazer
Lãs, Linhas e Trapos - (1ª e 3ª) 5ªfeira de cada mês das 14h30 – 16h30.
Yoga do Riso - 4ª feira das 15h00 – 16h00.
Chávena de Conversa - (2ª) 5ª feira de cada mês das 15h00 – 17h00.
Jogos de Tabuleiro – Xadrez - 3ª feira das 14h30 – 16h30.
Aulas de Pintura - 4ª e 6ª feira das 10h00 – 12h30.
Cerâmica - 4ªfeira das 14h30 – 16h30.

Saúde e bem-estar
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada - 3ª e 5ª feira das 10h30 – 12h00

Fados em Lisboa

Visita à Quinta do Crestelo/Seia 
adiada para outubro

Atividades da Delegação de Lisboa

Dia 6 de novembro próximo, pelas 21h00, sexta-feira, o Núcleo de Sintra, como já é tra-
dição para festejar o S. Martinho, leva a efeito mais uma grande Noite de Fados. A sala é 
pequena, por isso, quem pretender assistir deve inscrever -se até ao dia 27 de outubro. 
O espaço esgota rapidamente, pelo que o Núcleo de Sintra apela à rápida inscrição dos 
interessados.
O convívio é de partilha e de solidariedade e cada um leva os seus petiscos e o Núcleo 
oferece as bebidas.
O Núcleo de Sintra inaugura uma exposição de Pintura a óleo, da Pintora Angelina Le-
mos e dos alunos, dia 7 de novembro pelas 16h00, no CASM - Centro de Atividades So-
ciais de Miratejo, Alameda 25 de Abril, 9-G, em Corroios.
A Delegação de Lisboa e o Núcleo de Sintra convidam todos os associados e amigos a 
participarem.
Como começou mais um ano letivo, os associados, familiares e amigos podem usufruir 
das atividades que normalmente estão ao dispor:

Atividades do Núcleo de Sintra

INFORMÁTICA - SEGUNDAS E SEXTAS DAS - 15H00 ÀS 16H00 E 16H00 ÀS 
17H00.

PINTURA A ÓLEO - TERÇAS DAS - 16H00 ÀS 18H00 – QUINTAS DAS 
16H00ÀS 18H00.

TAPETES DE ARRAIOLOS - QUINTAS DAS - 15H00 ÀS 17H00.

YOGA DO RISO - TERÇAS DAS - 15H00 ÀS 16H00.

MÚSICA, SOLFEJO E FLAUTA - TERÇAS DAS - 10H00 ÀS 12H00.

JOGOS TRADICIONAIS - QUARTAS DAS - 15H00 ÀS 18H00.

TRABALHOS MANUAIS E FLORES DE PORCELANA FRIA - SEGUNDAS E 
QUARTAS – DAS 10H00 ÀS 12H00.

BORDADOS E BAINHAS ABERTAS - SEXTAS - DAS 10H00 ÀS 12H00.

“Participa, comparece e dá força à nossa ADFA”, apela o presidente do Núcleo de Sintra, 
António Fernandes.
Os interessados em participar podem colher informações ou inscrever-se através dos 
contactos: TM 918 425 843 e 919 371 774; Tel.214 041 200; e-mail: adfanucleosintra@
gmail.com.

Fotos: Delegação  de Lisboa
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Destaque

A ADFA assinalou o 40º aniversário da luta 
dos deficientes das Forças Armadas de 
setembro de 1975 com um evento realiza-
do no dia 19 de setembro, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa.
Estiveram presentes associados e tam-
bém alguns dirigentes das delegações 
que no dia anterior haviam estado reuni-
dos no Conselho Nacional.
O evento constou de uma conferência-
-debate no auditório Jorge Maurício, com 
a participação de membros da Comissão 
da Luta de 1975 e dos elementos dos Ór-
gãos Socais Nacionais da ADFA à época. O 
encontro culminou num almoço-convício 
no restaurante/bar da Sede.
Manuel Lopes Dias, vice-presidente da 
Direção Nacional da ADFA, deu as boas-
-vindas aos associados e participantes, ao 
abrir a Sessão Evocativa, sublinhando a 
importância do evento: “este acto de revi-
sitar de memórias, num encontro informal 
e íntimo da nossa Associação”.
Na mesa da conferência estiveram os as-
sociados António Calvinho, Borges, Ma-
nuel Lopes Dias, Joaquim Mano Póvoas, 
Couceiro Ferreira, Lavouras Lopes e Fran-
cisco Janeiro, bem conhecidos da audiên-
cia, como intervenientes nos factos que 
deram o mote à iniciativa.
Lopes Dias salientou que “em 1975 a 
ADFA levantou-se com uma força impres-
sionante, que ainda hoje mantém”, acres-
centando que “mostrámos à sociedade 
portuguesa e aos poderes constituídos 
que éramos capazes de lutar pelos nossos 
meios pela nossa cidadania”.
Referiu que “em Belém, as nossas bases 
não desmobilizaram e continuaram a 
luta”, homenageando os associados fun-
dadores e destacando os que participa-
ram ativamente na Luta de 75.
Joaquim Mano Póvoas sublinhou que a 
Luta de 75 foi um “marco importante na 
história da Associação”, sendo importan-
tes os testemunhos e estórias que agora 
fazem parte da História de Portugal.
Lavouras Lopes aludiu aos factos que le-
varam à tomada de posição da ADFA e da 
Comissão de Luta naquele setembro de 
1975. “Não éramos reconhecidos nas nos-
sas exigências de reintegração social dos 
DFA”.
A falta de consciência pública sobre as 
consequências da Guerra Colonial era 
comum na época. A ADFA tinha começa-
do a dar os primeiros passos, bem como 
a Revolução de Abril e as mudanças que 
operou na realidade portuguesa.
O ultimato feito então ao Governo, na altu-
ra, não colheu resposta e a Assembleia-ge-
ral Nacional decidiu fazer uma manifesta-
ção em Belém, junto ao Palácio residência 
oficial do presidente da República. “Fo-
mos recebidos apenas pelo membro mais 

jovem co Conselho de Revolução, o capi-
tão Marques Júnior”, contou o associado 
Lavouras Lopes. Os representantes da 
ADFA aceitaram a sua proposta de trata-
mento posterior dos assuntos que ali os 
levavam. Ao comunicar essa decisão aos 
que estavam em manifestação, não houve 
desmobilização e criou-se a Comissão de 
Luta, com “quartel-general” num elétrico 
amarelo da Carris, parado defronte ao Pa-
lácio de Belém.
“Sentimos o calor do Povo e de alguns mi-
litares”, referiu Lavouras Lopes, salientan-
do que a comunicação social “deturpou 
a nossa luta e afirmou-se que tínhamos 
sido instrumentalizados politicamente”.
A criação da Comissão de Luta e o traba-
lho simultâneo dos Órgãos Sociais eleitos 
da ADFA levaram, segundo Lavouras Lo-
pes, a uma divisão interna na Associação, 
num impacto interno, que não impediu a 
adesão generalizada à Luta, não obstan-
te esse episódio marcante da história da 
ADFA ter sido “ignorado na Associação”, 
referiu.
Lavouras Lopes aproveitou para falar da 
recolha de memórias e de testemunhos 
para memória futura, no livro dos 40 anos 
da ADFA, em preparação. Esta obra tem 
como base o testemunho de vários asso-
ciados e a consulta de muitas páginas do 
ELO, onde foram publicados pedaços des-
te marco associativo.
António Calvinho saudou a iniciativa da 
ADFA em celebrar a Luta de 75, lembrando 

a sede da primeira Comissão de Luta no 
célebre elétrico amarelo, onde os megafo-
nes emitiam a posição da ADFA e onde se 
fazia o contacto com a população, numa 
espécie de “posto de comando”. Ali des-
cansavam, comiam, conversavam, pla-
neavam os próximos passos e recebiam 
a ajuda das pessoas, que entregavam gé-
neros alimentícios para os manifestantes.
Para o associado, “como força justa das 
vítimas de uma guerra injusta, precisá-
vamos de clarificar o que foi a Guerra 
Colonial e quem éramos – deficientes e 
consequências dessa guerra”. Isto em ple-
no PREC, numa luta para abrir as menta-
lidades.
“Parámos comboios, lemos comunica-
dos, barrámos as portagens e as pontes 
25 de Abril e de Vila Franca e ganhámos a 
compreensão do Povo”, recordou.
Para um líder da primeira Comissão de 
Luta, como o foi o associado Borges, hou-
ve mais momentos importantes na Luta 
de 75, como foi o caso do autocarro usa-
do para, no seguimento da manifestação, 
bloquear a saída dos deputados da As-
sembleia da república, no Palácio de São 
Bento. “Foi o que levou à intervenção dos 
Comandos”, contou. Lembrou ainda que 
o então primeiro-ministro, almirante Pi-
nheiro de Azevedo, recebeu a Comissão 
de Luta e posteriormente assinou o des-
pacho que viria a dar origem ao DL 43/76, 
de 20 de janeiro, “que infelizmente não 
abrangeu os deficientes em serviço”.

O associado número um, Couceiro Fer-
reira, reforçou a importância destes “epi-
sódios felizes da nossa vida, pois deram 
origem àquilo que somos hoje como orga-
nização”, acrescentando que “não houve 
qualquer intervenção partidária naquela 
Luta. Não estávamos manipulados por 
quaisquer partidos políticos”.
Neste encontro de memórias os associa-
dos presentes puderam contribuir com os 
seus testemunhos e intervenções, algu-
mas emocionadas pelo valor associativo 
da força da ADFA.
Foi referido durante o debate que “deveria 
fazer-se uma lápide para homenagear a 
Comissão de Luta e esse marco da nos-
sa história”, na Sede Nacional, junto das 
placas comemorativas que estão nas pa-
redes do átrio. A proposta surgiu no segui-
mento de várias intervenções que acres-
centaram riqueza histórica à conferência, 
pois foram testemunhos que muitos ain-
da não conheciam.
Para a organização do evento, a ADFA re-
juvenesce na partilha e na troca de expe-
riências e “este encontro é um exemplo 
de como crescemos enquanto Instituição, 
não esquecendo os factos que nos mar-
caram e com orgulho pela grande parti-
cipação associativa em cada momento 
que exigiu uma tomada de posição clara e 
direta por parte dos deficientes militares e 
da Associação”.

Evocação dos 40 anos da Luta dos deficientes das Forças Armadas em setembro de 1975

Revisitar as memórias da dignificação dos deficientes militares
Foto: Arquivo ADFA

Fotos: Farinho Lopes
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Destaque

No dia 11 de setembro foi assinado pelo Ministério da Defesa Nacional e pela ADFA um 
protocolo de cooperação sobre o Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM). A cerimónia decorreu nas instalações do MDN, sob presidência da secretária 
de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, Berta Cabral, sendo também assinado um pro-
tocolo entre o Ministério e o Centro de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG).
O documento tem como base o compromisso que o XIX Governo Constitucional assu-
miu para a “execução de políticas públicas no âmbito da prevenção, reabilitação e inte-
gração dos cidadãos com deficiência incentivando a sua inserção socioprofissional, o 
que tem vindo a ser reafirmado nas sucessivas Grandes Opções do Plano através das 
quais é sublinhada a transversalidade destas políticas”.
Este documento estruturante está intimamente ligado à Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 
56/2009, que “veio estabelecer compromissos para os Estados Parte, designadamente 
promoção, proteção e garantia da qualidade de vida às pessoas com deficiências”.
O documento enquadrador do PADM, que “visa objetivar, designadamente em maté-
ria de reabilitação e assistência, o acervo de direitos genericamente consagrados no 
Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, enquanto corolário do reconhecimento da na-
ção a todos os que por ela se sacrificaram, tendo por finalidade a promoção da saúde e 

da qualidade de vida, da autonomia e do envelhecimento bem-sucedido, prevenindo a 
dependência, a precaridade, o isolamento e a exclusão”, foi aprovado por despacho da 
SEADN, em 18 de maio último.
O MDN fica responsável por efetuar a monitorização e avaliação da execução do PADM, 
promovendo a “articulação e mobilização de serviços de apoio específicos para os defi-
cientes militares quando necessário, tendo em vista a execução de planos de interven-
ção articulados e integrados, em cooperação com as entidades militares envolvidas”.
A ADFA disponibiliza recursos humanos, designadamente de equipas de apoio psicos-
social, das suas delegações de Lisboa, do Porto, da Madeira e dos Açores, assim como 
os seus serviços de atendimento e/ou grupos mediadores das 12 delegações para esta-
belecerem a articulação com a estrutura do PADM, efetuando a sinalização e o encami-
nhamento das situações. A Associação vai ceder infraestruturas nas suas instalações da 
Sede Nacional, da Delegação de Lisboa e da Delegação do Porto para o efeito.
O Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas (CCAD-
FA) vai fazer o acompanhamento das atividades e o CRPG, “enquanto responsável pela 
coordenação do PADM, passará a participar com o estatuto de entidade convidada”.

MDN e ADFA em cooperação

Protocolo para aplicação do Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares
Foto: MDN
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A memória que não podemos perder

Notícias

Eleições Legislativas – 4 de Outubro
A ADFA solicitou a todos os partidos candidatos às Elei-
ções Legislavas que vão realizar-se em 4 de outubro 
que nas suas agendas de campanha sinalizassem uma 
deslocação à ADFA, para tomada de conhecimento dos 
problemas específicos dos deficientes militares, de 
acordo com o caderno reivindicativo aprovado nas As-
sembleias-Gerais Nacionais da Associação, e apresenta-
ção de propostas para a sua resolução.
Aos mandatários dos partidos, a ADFA apresentou cum-
primentos, no âmbito da “prossecução dos elevados 
valores da Ética Republicana que sempre marcaram a 
atuação” dos partidos candidatos, na convicção de que 
“sem partidos não existe Democracia, que, em boa hora, 
o 25 de Abril de 1974 restituiu ao povo português”.
Deslocaram-se à ADFA os candidatos das seguintes for-
ças partidárias: Partido da Terra e Coligação Democráti-
ca Unitária – CDU – PCP/Partido Ecologista “Os Verdes” 
(22 de setembro); Bloco de Esquerda e Partido dos Re-
formados e Pensionistas (24 de setembro); PCTP-MRPP 

e Coligação “Portugal à Frente” - PSD-CDS/PP (25 de 
setembro); Partido Socialista (1 de outubro).
Nas listas que os partidos apresentam às Eleições Legis-
lativas há candidatos que representam as pessoas com 
deficiência, sendo eles próprios cidadãos portadores 
de deficiência. É o caso de Sofia Antunes, presidente da 
ACAPO e candidata pelo Partido Socialista, de Ana Se-
zudo, presidente da APD e candidata pelo PCP e de Jor-
ge Falcato, arquiteto da CML e candidato pelo Bloco de 
Esquerda. Estes candidatos apresentam-se em posição 
elegível para as Eleições, facto que a ADFA saúda e que 
evidencia, uma vez que “na nossa sociedade é cada vez 
mais necessária e urgente a participação cívica e políti-
ca dos cidadãos portadores de deficiência, que podem 
assim participar diretamente na elaboração de medidas 
que beneficiem os portadores de deficiência e a socie-
dade portuguesa em geral”.

O ELO informa que o Auditório da Reitoria da Universida-
de de Coimbra onde vai realizar-se a Assembleia-Geral 
Nacional Extraordinária fica situado na Rua Larga, confor-
me “planta” em anexo.
Os associados que se desloquem em cadeira de rodas 
entram pela Rua Arco da Traição, que tem melhor acessi-
bilidade, depois de contactar a Dra. Maria Marmé através 
dos números 239 242 800 ou 964 695 141, para que lhes 
seja aberto o portão.
A AGNE vai contar com um bar disponível, junto do Audi-
tório, com água, cafés, sandes e doçaria.

Partido dos Reformados e Pensionistas PCTP-MRPP Coligação “Portugal à Frente”

Coligação Democrática Unitária – CDU

Bloco de Esquerda

Foto: Mário Rodrigues

AGNE em Coimbra  
– o trajeto

Atenção
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A memória que não podemos perder

Notícias

Revisão Estatutária em marcha

O Conselho Nacional da ADFA reuniu no dia 18 de setem-
bro, na Sede Nacional, em Lisboa, para analisar a propos-
ta do Grupo de Trabalho criado para a Revisão dos Esta-
tutos da ADFA.
Os conselheiros discutiram e analisaram artigo a artigo 
a proposta que o Grupo de Trabalho apresentou ao CN, 
documento que resultou dos contributos de associados 
e dirigentes da Associação.
Os Estatutos são o documento estruturante da ADFA, por 
onde se rege a vida associativa, e nesta fase de análise e 
trabalho para alteração estatutária.
Como não houve quórum, a ata da última reunião do CN 
não foi posta à votação, facto para o qual o presidente da 
MAGN, Joaquim Mano Póvoas, alertou no início da ses-
são de trabalhos. A discussão sobre a revisão estatutária 
não foi deliberativa. 
O coordenador do Grupo de Trabalho para a Revisão Es-
tatutária, Manuel Branco (presidente da Direção da Dele-
gação de Évora), realçou o empenho e forte participação 
na discussão deste assunto.
Referiu ainda que a proposta entretanto apresentada 
“não trai o espírito da fundação” da Associação, reforça a 

estrutura vertical da ADFA, mantendo a vertente descen-
tralizada e democrática da sua organização. Acrescentou 
que a proposta prevê “uma uniformização de procedi-
mentos para suprir o eventual afrouxamento funcional de 
algumas delegações”, reforçando as competências dos 
Órgãos Sociais Nacionais.
Destacou que a prevista criação de um Conselho de Exe-
cutivos dará força estatutária às reuniões que já têm sido 
realizadas entre a DN e das direções das delegações.
Segundo Manuel Branco, a proposta permite a flexibi-
lização da composição dos Órgãos e prevê a criação da 
estrutura administrativa dos “Escritórios”, quando numa 
área já não seja possível funcionar uma Delegação ou Nú-
cleo.
O Grupo de Trabalho afirmou que a proposta não é “uma 
solução para todas as situações da ADFA”, mas que per-
mite “reforçar a nossa unidade e coesão”.
As principais críticas surgiram quanto à criação do Con-
selho de Executivos e à instalação das pequenas estrutu-
ras “Escritórios”.  
Na discussão ficou também patente que a situação das 
delegações da ADFA nas Regiões Autónomas de Açores e 

Madeira deverá ser especificamente alvo de trabalho no 
seio da ADFA, no âmbito da unidade da Associação. Os 
representantes daquelas delegações asseguraram que 
a solução para estes casos “passa sempre pela ADFA e 
pelos Órgãos Sociais Nacionais”. Foi ainda referido que 
o Plano de Apoio aos Deficientes Militares (PADM) cujo 
protocolo foi assinado em 11 de setembro, no MDN, em 
Lisboa, poderá ser um instrumento para essa solução.
Foi ainda debatida, no que toca à proposta de composi-
ção do CN através da alteração estatutária, a alternativa 
entre a apresentação de lista conjunta ou de listas autó-
nomas.
Os protocolos firmados pela ADFA com o MDN (PADM) e 
com o INR, IP, e entre a ADFA e a Câmara Municipal de Lis-
boa – processo da Quinta das Camélias, foram também 
alvo de apresentação.
O ELO publica na íntegra a proposta de revisão dos Esta-
tutos da ADFA que será debatida e alvo de deliberação na 
reunião da próxima Assembleia-Geral Nacional Extraordi-
nária que vai ter lugar em Coimbra, no próximo dia 17 de 
outubro (ver Convocatória da MAGN na primeira página).

Conselho Nacional analisa proposta

Em cerimónia realizada no Hotel Dom Pedro, em Lisboa, vários convidados participaram 
na celebração do 7º aniversário da criação do Comité Paralímpico de Portugal.
Membros, parceiros institucionais e privados, atletas, treinadores, amigos do Movimen-
to Paralímpico fizeram-se representar no evento, destacando-se a presença do ministro 
da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, Luís Marques Guedes.
Na sessão comemorativa foi recordado o passado e os primeiros passos do CPP, “com 
os olhos postos no futuro e nos projetos que se avizinham”, sob o lema do CPP “Igualda-
de, Inclusão e Excelência Desportiva”.
Segundo a newsletter do CPP, o ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares 
“reconheceu o prestígio das representações portuguesas em competições internacio-
nais, expressando o orgulho que o país sente com os resultados desportivos alcança-
dos”.
O presidente do Comité Paralímpico de Portugal, Humberto Santos, relembrou o percur-
so do CPP ao longo de 7 anos de vida e os muitos projetos e iniciativas concretizados, 
destacando também os eventos desportivos internacionais que Portugal irá acolher em 
2015 e 2016.

Criado em 28 de setembro de 2008, o Comité Paralímpico de Portugal (CPP) marcou o 
início de uma nova era no desporto em Portugal. Terminados os Jogos Paralímpicos de 
Pequim, constituiu-se o Comité Paralímpico de Portugal. Em 2009 teve lugar a primeira 
participação sob a égide do CPP, nos Jogos Surdolímpicos, em Taipé, seguindo-se diver-
sos campeonatos da Europa e do Mundo IPC, os Jogos Paralímpicos Londres 2012 e os 
Jogos Surdolímpicos de Sofia, em 2013.
O ano de 2014 viu nascer o Congresso do CPP e ficou ainda marcado pela transferência 
de governação das modalidades de atletismo e natação para as respetivas federações 
de modalidade. Foi também já há um ano que o CPP lançou a plataforma “Mapa da In-
clusão Desportiva” que congrega já 120 clubes de várias modalidades por todo o país.
Em 2015, a Presidência da República homenageou o Desporto Nacional, reconhecendo 
os atletas paralímpicos e surdolímpicos, bem como o Comité Paralímpico de Portugal.
“Para o futuro, muitos projetos e ainda muito caminho para percorrer”, salienta Humber-
to Santos, presidente do CPP.
A ADFA saúda o CPP e congratula-se com os seus sete anos de atividade em prol do 
Desporto.

Comité Paralímpico de Portugal celebra sete anos de atividade

Foto: Farinho Lopes

Bloco de Esquerda
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Dia Internacional da Paz 2015
Mensagens Marcha Pela Paz

"Num tempo em que se esbate a frontei-
ra entre a política por meios de guerra e a 
paz, e proliferam o negócio e arsenais , nu-
cleares e convencionais, fora do contexto 
das Nações e dos Estados, a paz exigida 
pelos povos assume um papel da maior 
relevância, em que todos os cidadãos do 
mundo devem demonstrar de uma forma 
inequívoca a sua vontade de preservar os 
valores da vida, da Ética e da coexistência 
pacífica no trajeto universal e milenar da 
Humanidade. Como Presidente exortarei 
todos os atletas e adeptos de Corfebol e 
todos os amantes da paz a se juntarem à 
iniciativa “Lisboa corre pela Paz/Marcha-
-caminhada dos combatentes pela Paz”, 
no dia 27 de setembro, para assinalar o 
Dia Mundial da Paz, declarado pelas Na-
ções Unidas”.
Mário Almeida, presidente da Federação 
Portuguesa de Corfebol

“A Paz não é apenas a antítese da guerra. 
É segurança, é conforto, é bem-estar, é ter 
a família e os amigos bem perto. É não ter 
medo, não ter fome, não depender.
A paz é o lugar onde moram todas as nos-
sas pequenas felicidades, a nossa sereni-
dade, a nossa dignidade. 
Hoje como ontem, a Associação Portu-
guesa de Deficientes está ao lado de to-
dos os que defenderam e continuam a 
defender esse lugar precioso para toda a 
humanidade.”
Associação Portuguesa de Deficientes

“A Paz, como legítima e justa aspiração da 
humanidade, não é unicamente a ausên-

cia da guerra enquanto expressão violenta 
e brutal da conflitualidade armada. A Paz 
não será autêntica se não tiver como fun-
damento a justiça. A Paz justa só existe se 
for baseada na igualdade dos homens e 
dos povos, na dignidade e maior equilíbrio 
na distribuição dos recursos, no respeito 
pela liberdade e pelos direitos humanos. 
Por isso, o caminho apontado é o desen-
volvimento, novo nome da Paz, encarado 
não apenas do ponto de vista económico 
e social, mas também numa perspetiva 
ética e cultural, assegurando a realização 

plena do homem, a cooperação e a solida-
riedade e a convivência pacífica entre os 
povos. A Paz é um objetivo nobre que nos 
deve mobilizar para todos os combates. É 
neste entendimento que reside a nobreza 
e a força desta marcha pela Paz.”
General Carvalho dos Reis, Casa Militar do 
Presidente de República

“Correr pela Paz, mais do que um desafio 
físico… deve ser encarado como um desa-
fio maior: um desafio de todos, um com-
promisso alargado e assumido por toda a 

sociedade. Correr pela Paz é um esforço 
de propagação de valores como a Liber-
dade, a Justiça, o Amor e a Felicidade: na 
verdade, a opção livre de correr e superar 
dificuldades para se atingir um objetivo 
representa a essência de uma tão nobre 
corrida como esta… a da Paz.
Boa sorte a todos os atletas e bem-haja à 
ADFA pela promoção da iniciativa.”
Ana Valente, jornalista - Informação TVI/
TVI24

A ADFA recebeu mensagens de várias entidades sobre a iniciativa “Marcha dos Combatentes Pela Paz 2015” e “Lisboa Corre Pela Paz 
2015”. O ELO publica-as na íntegra.

“Este ano o Dia Internacional da Paz che-
ga num momento de violência mortal e 
de conflitos desestabilizadores em todo o 
mundo. Em vez de sucumbir ao desespe-
ro, temos uma responsabilidade coletiva 
para exigir um fim à brutalidade e impuni-
dade que prevalece.
Apelo a todas as partes em conflito para 
que deponham as armas e observem um 
cessar-fogo global. Para eles eu digo: pa-
rem os assassínios e a destruição, e criem 
espaço para uma paz duradoura.
Embora possa parecer irremediavelmen-
te distante, o sonho de paz reside nos co-

rações das pessoas de todo o mundo.
Não existe nenhum grupo mais prepara-
do para ajudar a realizar este sonho do 
que os jovens de hoje. Eles fazem parte da 
maior geração da história da juventude, 
mais conscientes e unidos do que antes. 
Encorajo todos os governos para fazerem 
maiores investimentos na concretização 
das contribuições potencialmente maci-
ças de jovens pacificadores do mundo.
Ao mesmo tempo, temos de mobilizar 
todos os parceiros que compartilham o 
mesmo objetivo de paz. As organizações 
não-governamentais, grupos religiosos e 

empresas têm um papel a desempenhar 
na promoção do progresso social, a prote-
ção do ambiente e a criação de um mun-
do mais justo, estável e pacífico. O valor 
desta colaboração é o nosso tema para o 
Dia: "Parcerias para a Paz - dignidade para 
todos."
Vivemos uma era de perigo - mas esta é 
também uma era de grandes promessas. 
Dentro de dias, líderes de todo o mundo 
reunir-se-ão nas Nações Unidas para 
adotar a agenda 2030, nosso plano de 
15 anos para alcançar o desenvolvimento 
sustentável.

Isso é fundamental para o começo de 
uma vida digna para todos, onde a pobre-
za já faz parte da história e onde a paz é 
fundamental.
No Dia Internacional, quando comemora-
mos o 70º aniversário das Nações Unidas, 
vamos aproveitar a oportunidade para al-
cançar o propósito da Fundação da Orga-
nização: salvar as gerações vindouras do 
flagelo da guerra.”
Ban Ki-moon, secretário-Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas

Mensagem do secretário-geral da Organização das Nações Unidas
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Dia Internacional da Paz 2015

A manhã de domingo do dia 27 de setem-
bro, data escolhida para realizar a evoca-
ção do Dia Internacional da Paz (21 de se-
tembro), em Lisboa, junto ao Monumento 
dos Combatentes do Ultramar, ficou mar-
cada com branco e amarelo, a cor das 
camisolas que os atletas e participantes 
exibiam.
Com organização da Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas, da Liga 
dos Combatentes e da Câmara Municipal 
de Lisboa, teve lugar a edição de 2015 da 
iniciativa Lisboa e os Combatentes Cor-
rem Pela Paz e a Marcha/Caminhada dos 
Combatentes Pela Paz. A Organização 
das Nações Unidas convidou “todos os 
Estados-Membros, as Organizações das 
Nações Unidas, as Organizações Regio-
nais e Não-governamentais e as pessoas 
a comemorar, de forma apropriada o Dia 
Mundial da Paz, e promover pela Educa-
ção e sensibilização do público, e a coope-
rar com as Nações Unidas no estabeleci-
mento de um cessar-fogo Mundial”.
Na edição deste ano da “Marcha dos 
Combatentes Pela Paz” e da “Lisboa e os 
Combatentes Correm Pela Paz”, a marca 
internacional Global Energy Bimbo asso-
ciou-se à organização do evento despor-
tivo e anunciou que “espera-se que a cor-
rida Global Energy Bimbo – Lisboa e os 
Combatentes Correm pela Paz e a Global 
Energy Bimbo – Marcha/Caminhada dos 
Combatentes pela Paz, possa reunir dois 
mil participantes entre atletas profissio-
nais, amantes das caminhadas, famílias e 
pessoas que correm regularmente”. A ver-
tente da responsabilidade desta iniciativa 
foi assumida pela empresa patrocinadora.
A organização contou também com o 
apoio e colaboração das seguintes enti-
dades: Câmara Municipal de Lisboa, Or-
ganização das Nações Unidas, Federação 
Mundial de Antigos Combatentes e Víti-
mas de Guerra (FMAC), Fundação Mon-
tepio, Federação das Colectividades de 
Cultura, Recreio e Desporto do Distrito de 
Lisboa, da Junta de Freguesia do Lumiar, 
Junta de Freguesia de S. António, Junta 
de Freguesia de Belém, Associação das 
Colectividades do Concelho de Lisboa, Go 
Fit Olivais, Associação de Radioamadores 
da Região de Lisboa, Xistarca, Powerade e 
Spotify.
Muitos dos antigos combatentes e outros 
participantes aproveitaram para visitarem 
o Monumento aos Combatentes do Ultra-
mar e encontrarem nomes de antigos ca-
maradas de armas caídos em campanha. 
Saudade e emoção envolvidas com um 

desejo forte de participar pela Paz.
A corrida partiu do Monumento aos Com-
batentes da I Grande Guerra, em plena 
Avenida da Liberdade, e passou sob a 
Ponte 25 de Abril, cujo nome assinala a 
data da Revolução que trouxe a Liberdade 
a Portugal.
A Marcha/Caminhada dos Combatentes 
pela Paz 2015 saiu do Museu do Comba-
tente (Forte do Bom Sucesso), com re-
gresso ao mesmo local.
O evento não esqueceu a vertente social: 
por cada participante inscrito, a Bimbo 
doa um kit de produtos alimentares à Re-
-food, associação que visa eliminar o des-
perdício alimentar.
No meio dos atletas, várias figuras pú-
blicas posaram para fotografias, promo-
vendo a iniciativa. José Figueiras, Sofia 
Fernandes, Vanessa Palma, Alexandra Fi-
gueiredo, Quimbé e família e Sara Esteves 
Cardoso não faltaram ao evento. A música 
esteve a cargo do DJ (também ator) Rui 
Porto Nunes, que não esqueceu o discur-
so de Martin Luther King “I have a Dream” 
(“Eu tenho um sonho”) na mistura que 
animou a festa.
O evento ocorreu simultaneamente em 22 
cidades de 19 países diferentes: Buenos 
Aires, Belo Horizonte, Santiago, Pequim, 
Bogotá, San José, San Salvador, Madrid, 
Filadélfia, Long Beach, Cidade de Guate-
mala, Tegucigalpa, Guadalajara, Monter-
rey, Manágua, Cidade do Panamá, Assun-
ção, Lima, Montevidéu e Caracas.

Os vencedores foram os seguintes atletas:
Masculinos: 1º - Paulo Ribeiro (Benfica) 
00:28:35; 2º - Samuel freire (Sporting) 
00:30:07; 3º - Andrelino Furtado (Benfica) 
00:30:12.
Femininos: 1º - Ercília Machado (Sporting) 
00:33:36; 2º - Vera Furtado (RB Running) 
00:34:02; 3ª – Sandra Teixeira (Sporting) 
00:34:57.
O prémio para o vencedor do sexo femini-
no e masculino de cada país será o acesso 
direto à próxima edição do evento, com 
direito a escolher a cidade onde o mesmo 
decorrerá. A nível mundial, a prova foi pa-
trocinada pela Powerade e Spotify e trans-
mitida na FOX Sports.
Os prémios e medalhas foram entregues 
por: José Arruda (ADFA), Chito Rodrigues 
(Liga dos Combatentes), Jorge Máximo 
(vereador CML), José Henriques (Fede-
ração das Colectividades de Cultura e 
Recreio), e Taro Tashibana e Paulo Gas-
par (Bimbo/Global Energy). Estiveram 
também junto ao pódio: Armindo matias 
(Montepio); José Pavoeiro e Garcia Miran-
da (ADFA).
Na parte da cerimónia dedicada à home-
nagem aos combatentes e à Paz, foi lida 
a mensagem do secretário-geral da ONU, 
Ban Ki-moon (que o ELO reproduz na ín-
tegra).
José Arruda, presidente da Direção da 
ADFA, falou para os diversos jovens, ido-
sos, antigos combatentes, atletas e suas 
famílias, e pediu um minuto de silêncio 

pelos combatentes que tombaram ao ser-
viço da Pátria.
O presidente saudou os antigos comba-
tentes e o Dia Internacional da Paz, lem-
brando também a atual situação de vio-
lência e dos refugiados por todo o mundo. 
Apelou à juventude para que ajude a pre-
servar a memória, pela Paz, respeitando o 
exemplo dos antigos combatentes.
José Arruda apelou aos governos para 
apoiarem as ONG representativas dos 
antigos combatentes e dos deficientes 
militares.
“Para o ano esta cerimónia terá que ter a 
dignidade merecida, num apelo para que 
cessem as guerras no mundo”, terminou.
O presidente da Liga dos Combatentes, 
general Chito Rodrigues, realçou que 
“para nós, combatentes, este evento tem 
um significado muito especial, pois tendo 
feito a guerra, odiamo-la”.
“Que cada corrida destas seja uma lição 
para a juventude”, continuou o dirigente, 
evidenciando o simbolismo do facto da 
corrida ter partido da Avenida da Liberda-
de, passando pela Ponte 25 de Abril para 
chegar ao monumento aos Combatentes 
do Ultramar.
Depois da entrega de prémios e meda-
lhas, teve lugar uma homenagem aos que 
tombaram na guerra, com deposição de 
coroa de flores junto à chama perpétua 
do Monumento aos Combatentes do Ul-
tramar.

Marcha dos Combatentes Pela Paz aposta na juventude
Foto: Farinho Lopes
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Desporto

ELO - O que vos levou a concretizar esta 
aventura?
Farinho Lopes - Somos um casal que tem 
por norma praticar desporto e um dos 
meios que utilizamos, de há uns anos a 
esta parte, é a bicicleta (tandem), em que 
pedalamos em conjunto numa bicicleta 
de dois lugares.
Como já fizemos várias deslocações, pen-
sámos que um dia podíamos ligar a terra 
onde residimos, Corroios, no concelho de 
Seixal, à terra onde nascemos, Moura, no 
Baixo Alentejo. Se bem pensámos, melhor 
fizemos, mas como se trata de duas cen-
tenas de quilómetros, não seria fácil para 
quem já conta 67 anos de idade…
Eu já o tinha feito várias vezes, de cá para 
lá e vice-versa, mas em bicicleta “single” 
e a idade era outra; com 20 anos faz-se 
muita coisa que já não se faz com 67. Tam-
bém já fiz Lisboa-Lourdes (França) com 
a equipa de Ciclismo da ADFA, em 2006! 
Havia que dar volta à questão e encontrar 
forma de conjugar as condições com as 
possibilidades físicas.
ELO – Como começaram a preparar a 
viagem?
Farinho Lopes - Fomos treinando e en-
contrando as capacidades para percorrer 
determinados quilómetros em cada eta-
pa. Achámos que 100 km dava para fazer 
numa só tirada, embora com algumas 
paragens técnicas para alimentação e 
necessidades fisiológicas. Depois de tudo 
testado e planeado, marcámos a data - dia 
12 de Setembro - com paragem prevista 
em Évora e em Vidigueira. Calculámos 
a maior tirada até Évora e depois Évora-

-Vidigueira, com a terceira e última etapa 
de Vidigueira a Moura.
ELO – E obstáculos? O que poderia sur-
gir? 
Farinho Lopes - Pensámos também que 
podiam surgir alguns percalços, como 
por exemplo, furos, avarias mecânicas e 
outros imprevistos. Quem se submete à 
travessia do Alentejo profundo, de bici-
cleta, sem carro de apoio, entregue à sua 
sorte, tudo pode esperar. Mas as coisas 
correram maravilhosamente, embora, 
como não há bela sem senão, num ano de 
seca extrema, o São Pedro brindou-nos 
durante 10 km com uma chuvada, porque, 
antes de Montemor-o-Novo, começou a 
cair um cacimbo que rapidamente passou 
a chuva mais grossa até ao Patalim, “oá-
sis” entre Montemor e Évora, local onde 
aproveitámos para tomar café. Quando 
retomámos a marcha, a chuva tinha para-
do e até Évora o sol brilhou tanto que nos 
secou a roupa. Nada disto é novidade para 
quem pratica Ciclismo sujeito a intempé-
ries inesperadas.
Chegados a Évora, estava concluída a pri-
meira etapa e, ao mesmo tempo, a mais 
longa, com cerca de 100km. Dirigimo-nos 
ao hotel do costume e estava lotado, o re-
cecionista deu uma vista de olhos pela net 
para nos ajudar no alojamento noutra uni-
dade hoteleira e tudo estava lotado… Fi-
cámos admirados, “não há festas em Évo-
ra, como é possível?” Explicou-nos que 
são grupos organizados, de espanhóis e 
portugueses, que também fazem excur-
sões e vão dando movimento à indústria 
hoteleira local. Lá conseguimos “estacio-

nar” num hotel mais caro mas tudo bem, 
nós queríamos era “banho e descanso”. A 
seguir era suposto almoçar, depois do es-
forço despendido calhava bem uma refei-
ção para recuperar!
ELO – E estiveram na Delegação de 
Évora?
Farinho Lopes – Sim! Como tinha telefo-
nado aos nossos camaradas da Delega-
ção da ADFA, combinámos ali almoçar, 
aproveitando para contar a aventura. Na 
Delegação, lá estavam os Órgãos Sociais 
com o seu presidente, Manuel Branco, à 
nossa espera, com um bom petisco que 
nos agradou muitíssimo! Estamos gra-
tos não só pela gastronomia mas ainda 
mais pela companhia e pela atenção que 
nos dispensaram os nossos camaradas 
da Delegação de Évora. Tive o cuidado de 
dizer que não ia como membro do Conse-
lho Fiscal Nacional mas como associado 
em deslocação desportiva, o que não evi-
tou as cordeais atenções com que fomos 
brindados.
Da parte da tarde demos um passeio pela 
cidade, antes do jantar e do merecido des-
canso.
ELO – E a etapa seguinte? Que peripé-
cias?
Farinho Lopes - Neste segundo dia, pelas 
09h00 fizemo-nos à estrada a caminho 
de Vidigueira, com mais de 70 km pela 
frente, porque circulámos pelas estradas 
secundárias. Apanhámos um Sol quen-
te característico da zona, cuja paisagem 
acusava os efeitos da seca que tem asso-
lado o nosso País, com várias cabeças de 
gado sem pastagem, tentando rabiscar 

algumas palhas no solo, num ambiente 
seco e triste do Alentejo. Surge então a Al-
deia de Aguiar, onde não se pode pergun-
tar as horas (costumes antigos…), mas 
deu para tomar uma bebida refrescante 
num bar à beira da estrada que atravessa 
a aldeia, servida com a simpatia carac-
terística daquela gente. Perguntavam “a 
senhora aguenta?” e ninguém ligava ao 
esforço cá do ciclista…
Outra paragem em Alvito, onde, para nos-
so espanto, havia pessoas que esperavam 
a nossa passagem, pois tinham visto nas 
Redes Sociais que era suposto que um 
casal de seniores em bicicleta dupla, que 
se dirigia para Moura, ali passasse àque-
la hora. Trabalho de António Dias, meu 
cunhado, que nos deu apoio até Vendas 
Novas, voltando à sua vida e colocou algu-
mas fotos no Facebook a anunciar a nossa 
aventura.
Em Alvito parámos uns minutos, tomá-
mos café e seguimos com passagem por 
Vila Ruiva, Vila Alva e Vila de Frades até 
que apareceu a placa de Vidigueira, local 
por nós estabelecido para pernoitar, onde 
nos regalámos com a gastronomia alen-
tejana e o bom vinho, que contribuiu para 
uma boa estada na Vila de Vidigueira.
Sábado, tivemos a última etapa com cer-
ca de 35 km e chegada à cidade de Moura 
prevista para as 11 horas, junto ao Quartel 
dos Bombeiros Voluntários, horário que 
cumprimos “à inglesa”.
Assim concluímos a aventura a que nos 
propusemos cumprir, sem percalços, e 
venham outras, que a idade não espera.

Ciclismo

Seixal-Moura de bicicleta-tandem
O associado (e fotojornalista do ELO) Farinho Lopes e a esposa, Maria José Dias, ambos com 67 anos, ligaram Corroios, Seixal, 
à cidade de Moura, em pleno Alentejo, numa bicicleta de dois lugares (tandem), percorrendo uma distância de 200km.
Uma aventura desportiva que o ELO foi conhecer.

Foto: António Dias

Foto: António Dias
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Especial - Revisão Estatutária

O Grupo de Trabalho que preparou a proposta de revisão estatutária seguiu as suges-
tões e linhas de força alvitradas pelo Grupo de Missão e teve em conta as muitas pro-
postas de alteração recebidas. Na elaboração da proposta que agora se apresenta teve 
a preocupação primeira de que ela não traísse o espírito fundacional da ADFA e pudesse 
contribuir para que a estrutura agora fixada se adequasse ao presente e ao futuro da 
nossa associação.
Assim, no essencial, procurámos reforçar a estrutura vertical, mas mantendo a vertente 
descentralizada e a matriz democrática da ADFA, com respeito pela representatividade 
nacional. 
Sentimos a necessidade de reforçar algumas competências dos órgãos nacionais (DN 
e CFN), com vista a continuar a uniformizar procedimentos e a suprir um previsível e 
inevitável afrouxamento funcional das Delegações.
Propomos a criação de um novo órgão, o “Conselho de Executivos”, dando força estatu-
tária às reuniões que regularmente e já há algum tempo se vêm fazendo da DN com as 
Direcções de Delegação.
Definimos estatutariamente a possibilidade de os sócios se fazerem representar nos 
actos mais relevante da vida associativa. 
Flexibilizámos a composição de vários órgãos sociais e abriu-se a possibilidade da não 
existência de alguns deles, redefinindo as competências de outros como forma de agi-
lizar o seu funcionamento e viabilizar a sustentação social das Delegações apesar da 
redução inexorável do número de associados. 
Criámos a possibilidade da representação da ADFA através de “escritórios” à medida 
que não seja possível a existência de delegações ou núcleos mas ainda sejam necessá-
rios serviços e apoio social aos associados existentes nessas áreas.
Considerámos que a existência da figura de um “gestor” (sugestão que apareceu com 
alguma insistência) não carece de força estatutária, dependendo a sua existência ou 
não da estrutura funcional e do quadro de pessoal que cada DN defina.
Temos consciência de que a revisão estatutária que venhamos a realizar não vai resolver, 
como poção mágica ou como panaceia, os problemas que já temos e aqueles que nos 
esperam.
Também temos consciência de que a proposta a que chegámos não é aquela com que 
cada um dos sócios sonhou – aquela, a tal que tudo resolveria – mas consideramos que 
é equilibrada e suficientemente operativa para enfrentarmos, unidos, os tempos que 
nos esperam.
Consideramos que esta proposta tem virtualidades suficientes para que os nossos as-
sociados confiem nas suas potencialidades para o futuro e continuem a rever-se nos 
fundamentos da “lei de bases” da sua associação.
Acreditamos, finalmente, que com esta proposta de alteração dos Estatutos podemos 
manter e reforçar a nossa unidade como única associação representante dos deficien-
tes das Forças Armadas Portuguesas, bem precioso que tem permitido e proporcionado 
o respeito e a alta consideração em que a ADFA é tida pela população e pelos poderes 
constituídos.

Grupo de Trabalho para a Revisão dos Estatutos

ESTATUTOS DA ADFA
Proposta de Alteração
[Assinalam-se a sublinhado todas as alterações propostas]

CAPÍTULO I
DESIGNAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FINS DA ASSOCIAÇÃO

Artigo 1º
1 – A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, também designada, abreviada-
mente, por ADFA, é uma associação livre e independente, que se rege pelos presentes 
estatutos e pela lei geral.
2 – A ADFA nunca poderá ter carácter político-partidário ou seguir qualquer credo reli-
gioso, sendo vedado aos associados ou órgãos sociais encaminhá-la para qualquer par-
tido ou religião, ou ainda servir-se dela para iguais fins.

Artigo 2º
A ADFA é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, dotada de capaci-
dade jurídica para o exercício dos direitos e cumprimento das obrigações necessários 
à prossecução dos seus fin  s, tem nacionalidade portuguesa e foi constituída em 14 de 
Maio de 1974, por tempo indeterminado. 

Artigo 3º
A ADFA tem a sua sede em Lisboa, no Edifício ADFA, à Avenida Padre Cruz, delegações 

COMUNICADO DO GRUPO DE 
TRABALHO PARA A REVISÃO 
ESTATUTÁRIA

em várias localidades do País, podendo estabelecer núcleos e escritórios no País e no 
estrangeiro desde que observadas as formalidades legais e estatutárias. 

Artigo 4º
1 – A ADFA tem por objetivo a defesa e a promoção dos interesses sociais, económicos, 
culturais, morais e profissionais dos seus associados. 
2 – Para a realização dos seus objetivos, compete nomeadamente à ADFA: 
a) Desenvolver e congregar esforços no sentido de reabilitar e reintegrar na sociedade 
todos os associados que sejam deficientes; 
b) Prestar-lhes apoio em defesa dos seus interesses e direitos; 
c) Fomentar a criação de condições tendentes à preservação da qualidade de vida dos 
associados, em adequação a todas as fases etárias; 
d) Promover, fomentar e apoiar atividades de ordem educacional, cultural, profissional 
e desportiva; 
e) Fomentar e desenvolver, nos meios de comunicação social, a sensibilização da socie-
dade em geral, para a realidade das pessoas com deficiência, no quadro do exercício à 
plena cidadania; 
f) Criar e desenvolver as estruturas necessárias para a efetivação de cursos práticos 
que permitam o melhor aproveitamento profissional e vocacional dos seus associados. 
3 – A ADFA, no respeito pelo primado da dignidade humana, é solidária com toda a pes-
soa deficiente.

Artigo 5º
1 – A ADFA poderá estabelecer e celebrar acordos com quaisquer organizações e entida-
des congéneres, nacionais, internacionais ou estrangeiras, ou que desenvolvam ativida-
des em prol da reabilitação e da inclusão da pessoa com deficiência. 
2 – Dentro das suas capacidades, a ADFA colocará os seus meios de reabilitação tam-
bém ao serviço das pessoas com deficiência, que não sejam associadas. 

CAPÍTULO II
DOS ASSOCIADOS

Artigo 6º
1 – Poderão ser associados efetivos da ADFA, as pessoas com deficiência permanente, 
resultante de acidente ou doença adquirida ou agravada, durante a prestação de serviço 
militar. 
2 – Poderá, também, ser associado efetivo da ADFA: 
a) A pessoa que à data do falecimento de um deficiente militar com ele vivia em regime 
de economia comum ou um seu familiar direto.
b) A pessoa que à data do falecimento de um cidadão durante a prestação do serviço 
militar com ele vivia em regime de economia comum ou um seu familiar direto.
Artigo 7º
Poderão ser associados honorários da ADFA pessoas singulares, coletivas ou equipara-
das, que se distinguem em prol da reabilitação das pessoas com deficiência, de acordo 
com os objetivos consignados nestes estatutos. 
Artigo 8º
1 – A admissão de associados efetivos compete à Direção Nacional, sob proposta da 
Direção de Delegação respetiva, com recurso para a Assembleia Geral Nacional. 
2 – As propostas de admissão de associados efetivos deverão ser afixadas nas delega-
ções respetivas, em local bem visível, durante um prazo mínimo de quinze dias. 
3 – Durante este tempo, qualquer associado pode opor-se à admissão do candidato, 
contestando a mesma por escrito, remetido à Direção Nacional, através da respetiva 
delegação. 
4 – A candidatura de associados efetivos será obrigatoriamente publicitada no Jornal 
ELO.

Artigo 9º
A atribuição da qualidade de associado honorário é da competência do Conselho Nacio-
nal, sob proposta da Direção Nacional. 

Artigo 10º
1 – São direitos dos associados efetivos: 
a) Tomar parte nas Assembleias Gerais Nacionais e respetivas Assembleias Gerais de 
Delegação; 
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da ADFA, salvo o disposto no nº 2; 
c) Requerer a convocação extraordinária da Assembleia Geral Nacional e da Assembleia 
Geral de Delegação, respetivamente nos termos dos nºs 1 e 3 do art.º 30º e nº 3 do art.º 
51º; 
d) Apresentar sugestões, por escrito, que julguem convenientes para a realização dos 
fins da ADFA; 
e) Contestar, por escrito, através da delegação respetiva, a admissão de qualquer asso-
ciado; 
f) Pedir ao Conselho Fiscal da Delegação respetiva e ao Conselho Fiscal Nacional escla-
recimentos sobre a situação económica e financeira da ADFA, podendo exigir provas 
documentadas; 
g) Indagar junto dos órgãos competentes sobre o modo de funcionamento de qualquer 
sector da ADFA. 
h) Fazer-se representar, nos atos eleitorais e nas Assembleias Gerais Nacionais e de De-
legação, por um seu procurador, a quem tenham passado procuração legal expressa-
mente para esse efeito; o qual, para cada ato associativo não poderá representar mais 
do que um associado.
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2 – É vedado aos associados efetivos menores eleger ou ser eleitos. 
Artigo 11º
1 – São deveres dos associados efetivos: 
a) Pagar as quotas fixadas pela Assembleia Geral Nacional; 
b) Exercer com eficiência os cargos para que foram eleitos ou nomeados, salvo escusas 
devidamente fundamentadas; 
c) Comparecer às Assembleias Gerais e reuniões para que forem devidamente convo-
cados; 
d) Prestar colaboração a todas as iniciativas que concorram para o prestígio e desenvol-
vimento da ADFA; 
e) Cumprir escrupulosamente e fiscalizar o cumprimento dos presentes estatutos, bem 
como as deliberações das Assembleias Gerais e os regulamentos internos da ADFA; 
f) Ser portador do cartão de associado, ou documento equivalente, e exibi-lo sempre 
que lhe seja solicitado; 
g) Comunicar à ADFA, através da delegação respetiva, no prazo máximo de trinta dias, 
a mudança de residência. 
2 – São isentos do pagamento de quotas os associados efetivos menores. 

Artigo 12º
1 – Embora sem perder a sua qualidade de associado efetivo, não poderão usufruir dos 
direitos mencionados no art.º 10º os que tiverem mais de três meses de quotas em atra-
so. 
2 – Excetuam-se do disposto no número anterior, os associados que comprovem dificul-
dades financeiras insuperáveis. 
3 – O atraso injustificado na liquidação das quotas, por um período superior a doze me-
ses, tem como consequência a perda da qualidade de associado efetivo. 
4 – Os associados referidos no número anterior serão demitidos por despacho da Dire-
ção Nacional, o qual não poderá ser proferido antes de decorridos trinta dias, contados 
sobre a data de expedição de carta registada, endereçada para a residência do associa-
do, a comunicar a intenção da demissão. 

Artigo 13º
1 – Os associados efetivos que tenham praticado atos contrários aos objetivos da ADFA 
ou suscetíveis de afetar gravemente o prestígio desta, ou que de algum modo infrinjam 
as disposições estatutárias podem ser repreendidos, suspensos ou excluídos. 
2 – A repreensão é da competência da Assembleia Geral de Delegação, sob proposta do 
Conselho de Delegação. 
3 – A suspensão ou exclusão é da competência da Assembleia Geral Nacional, sob pro-
posta do Conselho Nacional. 
4 – Os associados abrangidos pelos números anteriores têm direito a todos os meios 
que lhe permitam apresentar a sua defesa. 

CAPÍTULO III
PATRIMÓNIO E MEIOS FINANCEIROS

Artigo 14º
1 – Constituem património da ADFA os bens que integram o seu ativo e os que esta ve-
nha a adquirir a título oneroso ou gratuito. 
2 – A aceitação de heranças, legados e doações será feita sempre a benefício de inven-
tário. 
3 – As heranças, legados ou doações, atribuídos à ADFA, por intermédio de uma Delega-
ção, serão geridos e fruídos por esta. 
Artigo 15º
1 – Constituem receitas da ADFA: 
a) O produto das quotizações dos associados; 
b) Os subsídios concedidos pelo Estado ou quaisquer outras entidades; 
c) Outras receitas não referidas nas alíneas anteriores. 
2 – Fica vedada a subscrição de tipo caritativo. 
3 – Com vista à obtenção de receitas que contribuam para a prossecução dos seus fins, 
a ADFA pode ter participações no capital de sociedades legalmente constituídas.

CAPÍTULO IV
ORGÃOS SOCIAIS
SECÇÃO I
Disposições Gerais

Artigo 16º
São órgãos sociais da ADFA:
a) De âmbito nacional: a Assembleia Geral Nacional (AGN), o Conselho Nacional (CN), 
a Direção Nacional (DN), o Conselho Fiscal Nacional (CFN) e o Conselho de Executivos 
(CdE). 
b) De âmbito local: a Assembleia Geral de Delegação (AGD), o Conselho de Delegação 
(CD), a Direção de Delegação (DD) e o Conselho Fiscal de Delegação (CFD). 

Artigo 17º
1 – O exercício dos cargos sociais não é remunerado. 

2 – Todos os órgãos sociais deverão elaborar atas, em livro próprio numerado e rubrica-
do, dos assuntos tratados nas reuniões, podendo os associados ter acesso às mesmas. 

Artigo 18º
1 – A duração do mandato dos titulares dos órgãos sociais é de três anos. 
2 – A eleição dos órgãos sociais é feita por escrutínio secreto. 
3 – Os associados não se podem candidatar a mais de um órgão social, com exceção 
dos candidatos ao CN que poderão, em simultâneo, ser candidatos ao conselho da sua 
Delegação.

Artigo 19º
1 – No caso de impedimento, incapacidade, demissão, renúncia ou morte de qualquer 
membro de um órgão social, excetuando-se o CN e o CD, a sua substituição será feita 
pelos restantes membros em exercício, até ratificação pela Assembleia Geral respetiva 
seguinte. 
2 – A apreciação e decisão sobre o impedimento, incapacidade ou pedido de demissão 
de qualquer membro dos órgãos sociais, ou destes em bloco, compete à Mesa da As-
sembleia Geral Nacional, para os órgãos de âmbito nacional, e à Mesa da Assembleia 
Geral da Delegação para os órgãos de Delegação. 
3 – No caso de impedimento, incapacidade, demissão, renúncia ou morte de qualquer 
elemento eleito para o CN, a sua substituição será efetuada pelo elemento não eleito 
que se encontrar a seguir na respetiva lista.
4 – Deverá proceder-se à sua substituição sempre que um membro de órgão social falte 
a três reuniões ordinárias consecutivas ou a cinco alternadas, sem motivo justificativo. 
5 - No caso de impedimento, incapacidade, demissão ou morte da maioria dos elemen-
tos de um órgão social, proceder-se-á à eleição desse órgão, no prazo de sessenta dias, 
em Assembleia Geral respetiva. 

Artigo 20º
1 – Nenhum membro demissionário poderá abandonar as suas funções sem a sua de-
missão ser aceite, e só as cessará depois de regularmente substituído. 
2 – No caso de demissão da maioria dos elementos de qualquer órgão social, este só 
cessará as suas funções após a tomada de posse do órgão que lhe suceder. 

Artigo 21º
1 – A destituição dos titulares dos órgãos sociais da ADFA só pode ser feita em Assem-
bleia Geral Extraordinária, convocada expressamente para o efeito, desde que aprovada, 
pelo menos, por três quartos do número de associados presentes. 
2 – A votação para a destituição prevista no número anterior será feita sempre por es-
crutínio secreto. 

Artigo 22º
Os membros dos órgãos sociais respondem solidariamente por todos os atos pratica-
dos alheios aos fins da ADFA, aos poderes do seu mandato ou às decisões da AGN e do 
CN, com exceção dos membros que não tomaram parte nas resoluções relativas a esses 
atos, ou que tiverem feito lavrar protesto escrito contra eles, anteriormente às respeti-
vas deliberações. 

Artigo 23º
Para efeito de funcionamento dos órgãos sociais de âmbito local, aplicam-se-lhes, com 
as necessárias adaptações, os princípios gerais estabelecidos para os órgãos sociais de 
âmbito nacional. 

SECÇÃO II
Órgãos Sociais de Âmbito Nacional
SUB-SECÇÃO I
Assembleia Geral Nacional

Artigo 24º
1 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) é constituída por todos os associados efetivos 
que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos e é dirigida por uma mesa (MAGN) 
composta por um Presidente, um Primeiro e um Segundo Secretários. 
2 – Na falta ou impedimento do Presidente, este será substituído pelo Primeiro Secre-
tário. 
3 – A MAGN, no caso de falta ou impedimento de qualquer dos seus membros, exce-
tuada a substituição prevista no número anterior, será completada com um associado 
presente na AGN ou no CN, que ratificarão a inclusão do membro proposto pela MAGN. 

Artigo 25º
Compete à MAGN: 
a) Convocar a AGN e dirigir os seus trabalhos; 
b) Convocar o CN e dirigir os seus trabalhos; 
c) Dar posse aos órgãos sociais eleitos com funções a nível nacional, bem como às me-
sas de Assembleia Geral de Delegação. 

Artigo 26º
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1 – A AGN reunirá em sessões ordinárias ou extraordinárias. 
2 – A AGN é convocada, por via postal, com a antecedência mínima de quinze dias, atra-
vés de aviso dirigido a cada um dos associados efetivos, o qual poderá ser remetido 
avulsamente, ou inserto na primeira página do Jornal ELO, que será remetido gratui-
tamente a tais associados. No aviso, indicar-se-á o dia, a hora e o local da reunião e a 
respetiva ordem de trabalhos.

Artigo 27º
1 – A AGN reunirá, obrigatória e ordinariamente, até trinta e um de março de cada ano, 
para apreciar e votar o relatório de atividades do CN e respetiva apreciação da execução 
do orçamento da ADFA, relatório operacional e contas da DN e respetivo parecer do CFN 
correspondentes à gerência do ano findo, bem como o balanço e a conta de resultados 
consolidados.
2 – Os documentos referidos no número anterior e os livros relativos às contas poderão 
ser examinados pelos associados, na Sede e Delegações, nos dez dias que antecedem a 
sessão em que irão ser apreciados. 
3 – Nas sessões ordinárias, poderá a AGN tratar de qualquer assunto, desde que in-
cluído na ordem de trabalhos e respetiva convocatória, exceto alteração dos Estatutos, 
destituição dos titulares dos órgãos sociais, fusão, dissolução e liquidação da ADFA.

Artigo 28º
A AGN, para fins eleitorais, reunirá, ordinariamente, de três em três anos, até vinte de 
dezembro, para exercer as atribuições previstas no Regulamento Eleitoral.

Artigo 29º
1 – Para fins eleitorais, a AGN funcionará na Sede e em Assembleias Gerais de Delega-
ção (AGD) simultâneas. 
2 – As AGD para fins eleitorais, poderão funcionar com mesas de voto nos Núcleos e 
Escritórios e em outros locais decididos pela DN e pelas MAGD. 

Artigo 30º
1 – A AGN reunirá, extraordinariamente, sempre que a MAGN, o CN, a DN, o CFN, a AGD 
ou um número determinado de associados efetivos, nos termos seguintes, a julguem 
conveniente e a requeiram. 
2 – Para a AGN reunir extraordinariamente, por deliberação de uma AGD é necessário 
que ela seja aprovada, pelo menos, por um número de votos correspondente a três por 
cento do total nacional de associados que no ano anterior estavam no pleno gozo dos 
seus direitos ou por quarenta por cento dos associados da delegação que no ano ante-
rior estavam no pleno gozo dos seus direitos. 
3 – Para a AGN extraordinária reunir a requerimento dos associados é necessário que 
seja requerida, pelo menos, por cinco por cento do total de associados que no ano civil 
anterior estavam no pleno gozo dos seus direitos associativos. 
4 – Quando a AGN for requerida nos termos dos anteriores números 2 e 3, deve a MAGN 
convocá-la, obrigatoriamente, para se realizar no prazo máximo de trinta dias, a contar 
da data da recepção da ata da AGD ou do requerimento dos associados. 
5 – Para a AGN poder funcionar quando requerida por uma AGD ou por associados é 
necessário estarem presentes, pelo menos, três quartos dos requerentes. 
6 – Quando a AGN não se realize por falta de número mínimo de requerentes, os que 
faltarem ficam inibidos de requerer assembleias extraordinárias pelo prazo de três anos. 

Artigo 31º
As Assembleias Gerais Nacionais Extraordinárias para fusão, dissolução ou liquidação 
da ADFA, serão convocadas e funcionarão, nos termos deste Capítulo, de acordo com o 
disposto no Capítulo VI. 

Artigo 32º
1 – Constitui-se a AGN e são válidas as deliberações tomadas, quando o número de 
associados presentes e os termos em que a convocação tiver sido feita estiverem de 
acordo com a legislação aplicável, os Estatutos e a reunião se efetue no local, dia e hora 
constantes da convocatória. 
2 – A AGN reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de me-
tade dos associados, ou trinta minutos depois com qualquer número de presenças. 

Artigo 33º
1 – As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos associados presentes. 
2 – As deliberações sobre alteração dos Estatutos exigem, contudo, o voto favorável de 
três quartos dos associados efetivos presentes. 
3 – Não poderão ser tomadas deliberações sobre matérias estranhas à ordem de tra-
balhos, salvo se comparecerem à reunião todos os associados e concordarem unanime-
mente com o aditamento. 

Artigo 34º
É da exclusiva competência da AGN: 
a) Eleger e destituir a respetiva Mesa e os titulares da DN e do CFN; 
b) Discutir e votar o relatório de atividades do CN, o relatório operacional e contas da DN 
e o respetivo parecer do CFN; 
c) Deliberar sobre o parecer do CN sobre a execução dos orçamentos da ADFA; 
d) Deliberar sobre as propostas de alteração dos Estatutos, a fusão, dissolução e liqui-

dação da ADFA; 
e) Fixar as quotas a pagar pelos associados; 
f) Eleger ou designar comissões para apreciação, estudo e inquérito de assuntos que lhe 
sejam apresentados; 
g) Deliberar sobre o disposto no nº 1 do art.º 5º; 
h) Dar ou negar escusa, que lhe for pedida, dos cargos ou comissões; 
i) Deliberar sobre a alienação, a qualquer título, de bens imobiliários da ADFA; 
j) Apreciar e votar o Regulamento Geral da ADFA elaborado pelo CN; 
l) Discutir e votar o Regulamento Eleitoral e o seu próprio Regulamento; 
m) Suspender ou excluir associados, sob proposta do CN. 

SUB-SECÇÃO II
Conselho Nacional

Artigo 35º
1 – O Conselho Nacional é composto:
a) Por treze associados eleitos em listas conjuntas para os órgãos nacionais; caso haja 
mais do que uma lista candidata, o apuramento far-se-á pelo método de Hondt. 
b) Pelos elementos da MAGN, com direito a um voto de qualidade;
c) Pelos elementos da DN, com direito a um voto;
d) Pelos elementos do CFN, sem direito a voto.	
2 – O CN reunirá, ordinariamente, uma vez em cada semestre, para aprovar o orçamen-
to geral da ADFA e o seu próprio relatório de atividades, a apresentar à AGN. 
3 – O CN reunirá extraordinariamente:
a) Sempre que a MAGN o convoque; 
b) Quando mais de metade dos seus elementos eleitos, a DN ou mais de metade dos 
membros do Conselho de Executivos o requeiram.
4 – As convocatórias das reuniões extraordinárias do CN devem conter expressamente 
a ordem de trabalhos; caso a reunião se realize a pedido do Conselho de Executivos, 
pelo menos um dos seus elementos, nomeado para o efeito, deverá estar presente na 
reunião para apresentação e defesa dos assuntos agendados a pedido deste órgão. 

Artigo 36º
Compete ao Conselho Nacional:
a) Assegurar a unidade e coesão da ADFA; 
b) Deliberar sobre a criação, extinção e encerramento temporário de Delegações, Nú-
cleos e Escritórios, por proposta da DN e tendo em conta os pareceres do Conselho de 
Executivos e do Conselho Fiscal Nacional. 
c) Apreciar e votar o Plano Operacional e o Orçamento Geral da ADFA para cada ano, sob 
proposta da Direção Nacional e tendo em conta o parecer do Conselho de Executivos.
d) Exigir que a MAGN convoque as AGN e AGD extraordinárias sempre que o ache con-
veniente; 
e) Velar pelo cumprimento dos orçamentos aprovados e emitir parecer respetivo à AGN; 
f) Elaborar o relatório das suas atividades e apresentá-lo à AGN ordinária; 
g) Deliberar sobre qualquer proposta que lhe seja remetida por qualquer dos seus ele-
mentos ou ainda pela DN ou CFN; 
h) Submeter à AGN as propostas que julgar necessárias; 
i) Elaborar o Regulamento Geral da ADFA e apresentá-lo à AGN para aprovação; 
j) Promover, de quatro em quatro anos, um Congresso Nacional, em que estarão repre-
sentadas a Sede e todas as Delegações, velando pelo exato cumprimento das teses 
aprovadas em Congresso; 
l) Propor à AGN a suspensão e a exclusão de associados; 
m) Atribuir a qualidade de associado honorário a entidades, sob proposta da DN, regu-
lamentando os seus direitos e deveres; 
n) Autorizar, sob proposta da DN, as participações previstas no nº 3 do art.º 15º. 

Artigo 37º
O Congresso, a que se refere a alínea j) do artigo anterior, será constituído pelos mem-
bros do Conselho Nacional e do Conselho de Executivos e por delegados eleitos em As-
sembleias Gerais de Delegação em número estabelecido pelo CN, sendo da sua compe-
tência a definição das grandes linhas de orientação associativa. 

Artigo 38º
O Conselho Nacional é convocado pela MAGN, com a antecedência mínima de quinze 
dias, por meio de aviso postal enviado para a residência de cada membro e de aviso 
afixado em local visível, na Sede e em todas as Delegações. 

Artigo 39º
As deliberações do Conselho Nacional são tomadas pela maioria absoluta dos seus 
membros presentes, com direito a voto. 

SUB-SECÇÃO III
Direção Nacional

Artigo 40º
A Direção Nacional é o órgão executivo encarregue de representar e gerir a ADFA, de 
acordo com os Estatutos, o Regulamento Geral e as deliberações e orientações emana-
das da AGN, do Congresso e do CN, e é composta por um Presidente, um Vice-Presiden-
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te, um Secretário, um Tesoureiro e um ou três Vogais.

Artigo 41º
Compete à DN: 
a) Representar a ADFA em juízo ou fora dele; 
b) Administrar o património da ADFA e transmiti-lo, por inventário, à DN que lhe suceder; 
c) Criar, organizar e dirigir os serviços da ADFA, elaborando os necessários regulamen-
tos internos de acordo com o Regulamento Geral; 
d) Apresentar anualmente à AGN o relatório operacional e contas de gerência, bem 
como o balanço e conta de resultados consolidados, devendo ambos os documentos 
ser acompanhados de pareceres do CFN.
e) Nomear representantes da ADFA para comissões ou delegações oficiais; 
f) Submeter ao CN, até 15 de novembro de cada ano, o plano operacional e o orçamento 
geral da ADFA para o ano seguinte;
g) Gerir os recursos humanos da ADFA, exercendo o respetivo poder disciplinar; 
h) Manter todos os órgãos sociais informados sobre toda a matéria associativa, nomea-
damente legislação, contactos oficiais, problemáticas da reabilitação, associativismo de 
deficientes e outros; 
i) Propor ao CN a criação, extinção ou suspensão temporária de Delegações, Núcleos e 
Escritórios, com pareceres do CdE e do CFN;
j) Propor ao CN a atribuição da qualidade de associado honorário;
l) Delegar poderes nos titulares das Direções de Delegação para outorgar contratos nas 
condições estabelecidas no Regulamento Interno da DN, nomeadamente para abrir e 
movimentar contas bancárias da Delegação.

Artigo 42º
1 – A DN cessante fará entrega, por inventário, do património da ADFA, no prazo de quin-
ze dias, à DN que lhe suceder. 
2 – Terminado este prazo, a DN eleita tomará posse, ficando a DN cessante responsável 
pela não entrega do inventário referido. 

Artigo 43º
1 – A DN funcionará na Sede da ADFA, onde reunirá ordinariamente uma vez por sema-
na. 
2 – A DN reunirá extraordinariamente sempre que um dos seus elementos a convocar e 
funcionará logo que esteja presente a maioria dos seus membros. 

Artigo 44º
Para obrigar a ADFA são necessárias e bastantes as assinaturas de dois membros da 
DN, devendo uma destas ser do Presidente ou do Tesoureiro, sempre que se trate de 
documentos de despesas e contas. 

SUB-SECÇÃO IV
Conselho Fiscal Nacional

Artigo 45º
O Conselho Fiscal Nacional (CFN) é composto por cinco membros, sendo um Presiden-
te, um Secretário, um Relator e dois Vogais.

Artigo 46º
Compete ao CFN: 
a) Velar pelo cumprimento das disposições estatutárias e regulamentares, deliberações 
da AGN, conclusões do Congresso e deliberações do CN; 
b) Apresentar, semestralmente, ao CN parecer sobre as atividades e situação financeira 
da ADFA; 
c) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais da DN e sobre outros assuntos que lhe 
sejam submetidos pela AGN, CN e DN; 
d) Dar cumprimento ao disposto na alínea f) do nº 1 do art.º 10º; 
e) Velar pelo cumprimento, por parte dos órgãos sociais nacionais e de delegação e seus 
elementos, dos deveres inerentes às suas funções e dar parecer sobre pedidos de de-
missão de membros dos órgãos nacionais e sobre as respetivas substituições;
f) Substituir funcionalmente os Conselhos Fiscais de Delegação no caso da sua não 
existência.
g) Realizar, a qualquer momento, ações de auditoria junto de todos os centros de custo 
que integram o plano orçamental e contabilístico da ADFA. 

Artigo 47º
O CFN reunirá ordinariamente uma vez por quinzena e extraordinariamente sempre que 
um dos seus elementos o convocar e funcionará logo que esteja presente a maioria dos 
seus membros. 

SUB-SECÇÃO V
Conselho de Executivos

Artigo 48º
1 – O Conselho de Executivos é constituído pela DN (com direito a um voto e que coor-
dena os trabalhos) e por um representante de cada DD.

a) O CdE reunirá, ordinariamente, uma vez por semestre e, extraordinariamente, quando 
convocado pela DN ou quando requerido por metade mais uma das Delegações.

Artigo 49º
1 – Compete ao CdE dar pareceres sobre:
a) O plano operacional e o orçamento geral da ADFA e o plano operacional e o orçamen-
to de cada Delegação, e execuções respetivas, a apresentar ao CN;
b) A criação, extinção e encerramento temporário de delegações, núcleos e escritórios;
c) A definição das orientações gerais a adotar na gestão económico-financeira e recur-
sos humanos da Associação;
d) A promoção e a realização de iniciativas e eventos de carácter nacional para os quais 
seja necessário mobilizar meios e recursos.
e) Todos os assuntos que a DN e cada Delegação agendarem.

SECÇÃO III
Órgãos Sociais de Âmbito Local
SUB-SECÇÃO I
Assembleia Geral de Delegação

Artigo 50º
A Assembleia Geral de Delegação (AGD) é constituída por todos os associados de uma 
Delegação que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos e será dirigida por uma 
mesa (MAGD) composta por um Presidente e por um Primeiro e um Segundo Secretá-
rios.

Artigo 51.º
1 – A AGD reunirá ordinariamente até quinze de fevereiro de cada ano, para apreciar e 
votar o relatório operacional e contas da DD e respetivo parecer do CFD relativos à ge-
rência do ano findo. 
2 – A AGD reunirá ordinariamente, para fins eleitorais, de três em três anos, até vinte de 
dezembro. 
3 – A AGD reunirá extraordinariamente, sempre que a respetiva Mesa, o CN, a DD ou o 
CFD o julguem necessário ou desde que requerida pelo menos por dez por cento do to-
tal de associados da área da Delegação que no ano civil anterior estavam no pleno gozo 
dos seus direitos associativos. 
4 – Para a AGD poder funcionar quando requerida por associados é necessário estarem 
presentes, pelo menos, três quartos dos requerentes. 
5 – Quando a AGD não se realize por falta de número mínimo de requerentes, os que 
faltarem ficam inibidos de requerer assembleias extraordinárias pelo prazo de três anos. 

Artigo 52º
Compete à AGD: 
a) Eleger e destituir a respetiva Mesa, os membros do Conselho de Delegação e os titu-
lares da Direção da Delegação e do Conselho Fiscal de Delegação; 
b) Discutir e votar o relatório operacional e as contas da DD, sob proposta do CD, e res-
petivo parecer do CFD, bem como quaisquer propostas do âmbito restrito da delegação 
que lhe sejam submetidas; 
c) Deliberar sobre a realização de AGN Extraordinárias, nos termos do nºs 1 e 2 do art.º 
30º; 
d) Aprovar o regulamento da Delegação sob proposta do CD; 
e) Deliberar sobre a repreensão dos associados efetivos da área da Delegação, sob pro-
posta da DD.
[Nota: eliminou-se a antiga alínea e) condensando-se parte do seu conteúdo no 
novo texto da alínea b); o conteúdo da anterior alínea f) passa a constituir a nova 
alínea e)]

SUB - SECÇÃO II
Conselho de Delegação

Artigo 53º
1 – O Conselho de Delegação será eleito em listas conjuntas para todos os órgãos so-
ciais da Delegação e é composto: 
a) Por um número ímpar de associados, sendo no mínimo cinco e sempre em número 
igual ou superior ao número de núcleos dependentes da delegação.
b) Pelos elementos da MAGD, com um voto de qualidade;
c) Pelos elementos da DD, com direito a um voto;
d) Pelos elementos do CFD, sem direito a voto;
e) Por um elemento da direção de cada núcleo da Delegação.
2 – As listas de candidatos ao Conselho de Delegação conterão os elementos efetivos e 
dois suplentes; havendo mais do que uma lista concorrente, o apuramento da sua cons-
tituição será feito com recurso ao método de Hondt.
            3 – A existência do Conselho de Delegação é facultativa nas delegações em que no 
ano civil anterior às eleições tenha havido menos de cinco por cento do número total de 
associados da Associação no pleno gozo dos seus direitos; no caso da não existência, as 
suas funções serão asseguradas pela Direção de Delegação. 
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Artigo 54º
Compete ao Conselho de Delegação: 
a) Apreciar o plano operacional e o orçamento a propor à DN.
b) Apreciar a execução do orçamento da Delegação em cada ano, e apresentá-la à AGD; 
c) Elaborar o Regulamento da Delegação e apresentá-lo à AGD para aprovação; 
d) Propor à DN a criação, extinção e encerramento temporário de Núcleos e Escritórios;
e) Deliberar sobre quaisquer propostas referentes às linhas de orientação de âmbito 
restrito da Delegação. 

SUB-SECÇÃO III
Direção de Delegação

Artigo 55º
1 – A Direção de Delegação (DD) é o órgão executivo na área da Delegação, encarregue 
de gerir e orientar os respetivos serviços, de acordo com as diretivas da DN.
2 – A DD é composta, optativamente, por:
a) Um Presidente, um Secretário e um Tesoureiro:
b) Um Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e dois vogais.
c) Um Presidente, um Vice-presidente, um Secretário, um Tesoureiro e três vogais.

Artigo 56º
Compete à DD: 
a) Gerir e orientar os serviços da Delegação, de acordo com as diretivas expressas da 
DN, da Assembleia Geral da Delegação e do Regulamento da Delegação;
b) Propor à DN alterações no seu quadro de pessoal;
c) Coordenar e orientar as atividades dos Núcleos; 
d) Propor a repreensão de associados efetivos à AGD; 
e) Apresentar anualmente à AGD o relatório operacional e contas, acompanhado do res-
petivo parecer do CFD relativos à gerência do ano findo; 
f) Gerir os recursos económicos e financeiros da Delegação, abrindo e movimentando 
as suas contas bancárias. 

SUB-SECÇÃO IV
Conselho Fiscal de Delegação

Artigo 57º
a) O Conselho Fiscal de Delegação (CFD) é composto por um Presidente, um Relator e 
um Vogal;
b) A existência do CFD é facultativa nas delegações em que no ano civil anterior às elei-
ções tenha havido menos de cinco por cento do número total de associados da Asso-
ciação no pleno gozo dos seus direitos; no caso da não existência as suas funções serão 
asseguradas pelo CFN.

Artigo 58º
Compete ao CFD:
a) Velar, no âmbito da Delegação, pelo cumprimento das disposições estatutárias e re-
gulamentares e pelo que legalmente for estabelecido pelos órgãos competentes; 
b) Dar parecer sobre o relatório operacional e contas da DD ou sobre quaisquer outros 
assuntos que lhe sejam submetidos pelo CFN, AGD, CD ou DD.

Capítulo V
NÚCLEOS E ESCRITÓRIOS
SECÇÃO I
Núcleos
Artigo 59º
O Núcleo tem como função garantir a participação direta dos associados na vida asso-
ciativa, através de uma estreita ligação local. 

Artigo 60º
1 – O Núcleo será dirigido por uma Direção composta por três elementos, eleitos em 
plenário de associados efetivos da respetiva área.
2 – A Direção do Núcleo terá as competências que lhe forem delegadas pela DD, que o 
orientará de harmonia com os Estatutos e o Regulamento da Delegação.
 SECÇÃO II
Escritórios
Artigo 61º
O Escritório é uma representação funcional da ADFA, sem dirigentes próprios, que ga-

rante a resposta administrativa e logística da Associação aos associados de uma deter-
minada região onde não existam núcleos nem delegações.
Artigo 62º
A criação, extinção e encerramento temporário de escritórios compete ao Conselho Na-
cional por proposta da Direção Nacional, com pareceres do Conselho de Executivos e do 
Conselho Fiscal Nacional.

CAPÍTULO VI
FUSÃO, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO
SECÇÃO I
Fusão

Artigo 63º
1 – A Assembleia Geral Nacional, convocada para efeito de fusão, não pode deliberar, 
em primeira convocatória, sem a presença de, pelo menos, três quartos dos associados 
efetivos. 
2 – Se não comparecer este número de associados, será convocada outra reunião que 
se realizará dentro de quinze dias, mas não antes de decorridos oito, podendo a Assem-
bleia deliberar então com qualquer número de associados. 
3 – As deliberações da AGN, convocada para efeito de fusão, só poderão ser tomadas 
com voto favorável de três quartos do número total dos associados presentes. 
4 – Estas assembleias nem mesmo antes da ordem de trabalhos podem tratar de as-
suntos estranhos a esta. 

Artigo 64º
A fusão de outras associações com a ADFA, subsistindo esta, terá de ser deliberada em 
Assembleia Geral Nacional Extraordinária, convocada exclusivamente para tal fim.

SECÇÃO II
Dissolução e Liquidação

Artigo 65º
A ADFA pode dissolver-se por deliberação da Assembleia Geral Nacional convocada ex-
clusivamente para tal fim, com o voto favorável de três quartos do número de todos os 
associados efetivos. 

Artigo 66º
A ADFA, depois de dissolvida, continua a ter existência jurídica, mas unicamente para 
efeito da sua liquidação e ultimação das responsabilidades pendentes. 

Artigo 67º
Dissolvendo-se a ADFA, a sua liquidação e partilha serão feitas nos termos da lei. 

CAPÍTULO VII
DELEGAÇÕES SITAS NAS REGIÕES AUTÓNOMAS DA MADEIRA E AÇORES

Artigo 68º
As delegações situadas nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores beneficiam de 
estatuto especial, em termos administrativos, financeiros e outros, a definir pelo Conse-
lho Nacional, por proposta da DN e parecer do CdE, atentas as características de cada 
delegação. 

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E DIVERSAS

Artigo 69º
Estas disposições estatutárias serão completadas por um Regulamento Geral aprovado 
em Assembleia Geral Nacional por proposta do Conselho Nacional. 

Artigo 70º
O mandato dos órgãos sociais em exercício aquando da entrada em vigor das alterações 
estatutárias terminará com a tomada de posse dos novos órgãos saídos de eleições 
gerais a realizar até três meses após a publicação dos Estatutos com essas alterações.
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A fim de se poderem ultimar todos os documentos que permitam a realização das próxi-
mas eleições em tempo útil e já em conformidade com as modificações que a alteração 
estatutária introduzirá, é necessário que na mesma Assembleia Geral, após a aprovação 
do novo articulado dos Estatutos, se aprovem algumas alterações no Regulamento Elei-
toral.
Assim, o texto do Regulamento Eleitoral que adiante se publica apresenta as alterações 
necessárias decorrentes do novo articulado dos Estatutos.

Grupo de Trabalho para as Alterações dos Estatutos

Proposta de Alteração do Regulamento Eleitoral
[Assinalam-se a sublinhado todas as alterações propostas]

Regulamento Eleitoral

CAPÍTULO I
Generalidades
Artigo 1º
O presente Regulamento Eleitoral destina-se a dar cumprimento ao preceituado no Artº 
28º dos Estatutos, aprovados na Assembleia Geral Nacional Extraordinária de 17 de ou-
tubro de 2015.

Artigo 2º
1 - A Mesa da Assembleia Geral Nacional (MAGN) fixará com quarenta e cinco dias de 
antecedência mínima a data das eleições, que decorrerão da seguinte forma:
a) Todos os órgãos sociais da ADFA serão eleitos através da mesma Assembleia Geral 
Nacional Eleitoral, excepto quando se trate de eleições intercalares;
b) Para os órgãos sociais nacionais, a Assembleia Geral Nacional Eleitoral funcionará em 
Assembleias Gerais de Delegação simultâneas nos núcleos existentes;
c) Para os órgãos sociais locais, a Assembleia Geral Eleitoral de Delegação funcionará 
com mesas de voto simultâneas na sede da delegação e núcleos existentes;
d) Poderão, também, funcionar mesas de voto em outros locais, nomeadamente nos 
escritórios, por decisão da MAGN.
2 - A MAGN fixará ainda a hora de abertura e encerramento do acto eleitoral.
3 - A publicidade da data e horário das eleições será feita através de editais em lugar 
próprio na sede da ADFA, delegações, núcleos e escritórios existentes, por divulgação 
no Jornal ELO e, ainda, por notícia a enviar aos órgãos da comunicação social.

Artigo 3º
Só podem eleger, ser eleitos, candidatar-se ou subscrever listas de candidatos os asso-
ciados efectivos no pleno gozo dos seus direitos à data em que ocorrer o respectivo acto 
de eleição ou de candidatura, salvaguardado o disposto no número 2 do artigo 10º dos 
Estatutos.

Artigo 4º

1 - Cabem à MAGN as funções de Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral.

COMUNICADO DO GRUPO DE 
TRABALHO PARA A REVISÃO 
ESTATUTÁRIA 

2 - Cabem à Mesa da Assembleia Geral de Delegação (MAGD) as funções de Mesa da 
Assembleia Geral de Delegação Eleitoral.
3 - A MAGD nomeará, de entre os associados que constituem os Núcleos, uma Mesa 
Eleitoral composta por três elementos.
 4 - Para onde funcionarem outras mesas de voto, a MAGN nomeará uma Mesa Eleitoral 
composta por três elementos.

Artigo 5º
São competências das Mesas das Assembleias Gerais Eleitorais:
a) Receber as listas de candidatos e verificar a sua regularidade;
b) Coordenar os trabalhos da Comissão Eleitoral; 
c) Presidir ao acto eleitoral;
d) Proceder à afixação das listas de candidatos em lugar próprio devendo ainda proce-
der à sua divulgação através do Jornal ELO;
e) Ajuizar das impugnações ao acto eleitoral; 
f) Certificar e divulgar os respectivos resultados eleitorais.

Artigo 6º
1 - Serão constituídas Comissões Eleitorais, compostas:
a) Pela Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral e um representante de cada uma 
das listas de candidatos, relativamente aos órgãos sociais nacionais;
b) Pela Mesa da Assembleia Geral Eleitoral de Delegação e um representante de cada 
uma das listas de candidatos, relativamente aos órgãos sociais locais;
2 - A MAGN poderá delegar os poderes que lhe cabem na Comissão Eleitoral, nomeando 
representantes até ao número de três, os quais serão devidamente credenciados pela 
mesma.
Artigo 7º
As Comissões Eleitorais referidas no artigo anterior iniciarão funções cinco dias após a 
data limite da apresentação das listas de candidatos.

Artigo 8º
São competências das Comissões Eleitorais:
a) Dirigir todo o processo administrativo das eleições;
b) Assegurar iguais oportunidades e direitos a todas as listas concorrentes;
e) Atribuir às listas candidatas os meios determinados, para o efeito, pelo Concelho Na-
cional; 
d) Dar toda a publicidade ao acto eleitoral; 
e) Fiscalizar o acto eleitoral por forma a que ele se processe de acordo com os Estatutos 
da ADFA e o presente Regulamento Eleitoral;
f) Proceder ao apuramento dos resultados.

CAPÍTULO II
Apresentação de listas

Artigo 9º
1 - A apresentação de candidaturas consiste na entrega de listas conjuntas, que con-
terão obrigatoriamente todos os candidatos aos três órgãos Sociais, quer se trate dos 
órgãos sociais nacionais (MAGN, CN, DN, CFN) ou locais (MAGD, DD, CFD,) e far-se-á:
a) Para os órgãos sociais nacionais, à Mesa da Assembleia Geral Nacional;
b) Para os órgãos sociais locais, à Mesa da Assembleia Geral de Delegação.
2 - As listas de candidatos referidos na alínea b) serão, após a sua recepção, enviadas à 
MAGN.

Artigo 10º
A apresentação de listas estabelecidas no artigo anterior deverá ser feita até trinta e cin-
co dias antes do acto eleitoral, acompanhadas pelos respectivos programas de acção, 
devendo os programas das listas para os Órgãos Sociais Nacionais ser obrigatoriamen-
te divulgados.
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Artigo 11º
Findo o prazo de entrega das listas, deverão as Mesas das Assembleias Gerais Eleitorais 
proceder à afi xação das mesmas em lugar próprio na sede, delegações, núcleos e escri-
tórios, acompanhadas dos respectivos programas de acção.

Artigo 12º
1 - As listas de candidatos poderão ser propostas pelos órgãos sociais cessantes ou por 
quaisquer associados efectivos, acompanhadas por um termo individual ou colectivo de 
aceitação de candidatura.
2 - O termo de aceitação de candidaturas constará de uma declaração assinada pelo 
candidato ou candidatos e respectivo número de associado.
3 - A apresentação de listas de candidatos deverá ser acompanhada pela identifi cação 
dos candidatos da qual constará o número de associado, nome completo, idade e resi-
dência.

Artigo 13º
As listas de candidatos propostas pelos órgãos sociais cessantes serão denominadas 
por Lista A e as listas propostas por outros associados serão denominadas sequencial-
mente pelas letras do alfabeto e segundo a ordem de entrada.

CAPÍTULO III
Acto Eleitoral

Artigo 14º
As Comissões Eleitorais organizarão secções de voto, por forma a que a votação decor-
ra segundo os Estatutos e o presente Regulamento.

Artigo 15º
Um dos elementos da Comissão Eleitoral inscreverá em folha própria, o nome e número 
de associado votante, depois da sua identifi cação, de se assegurar que este se encontra 
no gozo dos seus plenos direitos e antes da introdução do boletim de voto na urna.

Artigo 16º
Os boletins de voto deverão ser de formato igual e de cor diferente, consoante os órgãos 
a que se destinam.

Artigo 17º
1 - Após encerramento das urnas, os presidentes das mesas das assembleias gerais elei-
torais procederão à contagem dos votos e apuramento de resultados.
2 - Serão considerados nulos os votos que contenham nomes cortados, substituídos ou 
qualquer anotação.

3 - Após o apuramento dos resultados, os presidentes das mesas das assembleias ge-
rais eleitorais comunicarão os mesmos à MAGN.
4 - Todos os boletins de voto e demais documentos relativos ao acto eleitoral serão re-
metidos, em envelope fechado e lacrado, até oito dias após o acto eleitoral, ao Presiden-
te da Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral, acompanhados do relatório do acto 
eleitoral, elaborado pela respectiva comissão eleitoral.

Artigo 18º
Para a MAGN, DN, CFN, MAGD, DD e CFD considera-se eleita a respectiva lista que obti-
ver maior número de votos válidos.

Artigo 19º
1 - Para o CN e CD a conversão dos votos em mandatos faz-se de harmonia com o mé-
todo de Hondt.
2 - Os mandatos de eleitos no Conselho Nacional e no Conselho de Delegação, serão 
preenchidos no respeito pela ordem em que os candidatos fi guravam na respectiva lista 
de candidatura.

Artigo 20º
1 - O acto eleitoral pode ser impugnado, mediante reclamação devidamente fundamen-
tada e apresentada até cinco dias após o encerramento do acto eleitoral.
2 - A impugnação deverá ser apresentada à MAGN, que apreciará da validade dos fun-
damentos da mesma.
3 - Havendo fundamento, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional convoca-
rá expressamente para apreciação da impugnação, nos quinze dias seguintes, a Assem-
bleia Geral, que decidirá, em última instância, sobre a necessidade de repetição do acto 
eleitoral na Assembleia Geral Eleitoral onde a irregularidade tiver sido cometida.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais

Artigo 21º
Aplicam-se à MAGD e à Comissão Eleitoral de Delegação, com as necessárias adapta-
ções, as disposições estabelecidas para a MAGN e para a Comissão Eleitoral Nacional.

Artigo 22º
Todas as dúvidas suscitadas no presente Regulamento Eleitoral serão da competência 
da Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral.

A lei do IRS prevê que os contribuin-
tes possam consignar 0,5% deste 
imposto a instituições religiosas, de 
solidariedade social ou a pessoa co-
letiva de utilidade pública. A ADFA 
está enquadrado neste última cate-
goria de instituição e os associados 
e amigos da associação poderão 
confi rmar aquela percentagem do 
valor do IRS liquidado à ADFA, bas-
tando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado
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Dez recomendações para emagrecer de forma saudável

Saúde e bem-estar

Os associados e familiares estão na 
Rede Solidária da ADFA.
A terceira idade, o fornecimento de 
produtos de apoio/ajudas técnicas 
(próteses, cadeira de rodas, etc.), os in-
ternamentos, a procura de instituições 
ou de ajuda especializada passam pela 
ADFA! Uma Rede Solidária ao serviço 
dos associados e das suas famílias!
Contacte a sua Delegação e / ou o Ser-
viço de Ação Social Nacional:

SERVIÇO DE AÇÃO
SOCIAL NACIONAL
 T. 217 512 634 / 967 251 226
 sas.dn@adfa-portugal.com

AÇORES

296 282 221

 secretaria.acores@adfa.org.pt

BRAGANÇA

 273 322 412

 secretaria.braganca@adfa.org.pt

CASTELO BRANCO

 272 341 201

 secretaria.castelobranco@adfa.org.pt

COIMBRA

 239 814 644

 secretaria.coimbra@adfa.org.pt

ÉVORA

 266 703 473

 secretaria.evora@adfa.org.pt

FARO

 289 828 515

 secretaria.faro@adfa.org.pt

LISBOA

 217 512 600

 direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

MADEIRA

 291 765 171

 secretaria.madeira@adfa.org.pt

PORTO

 228 347 200

 secretaria.porto@adfa.org.pt

SETÚBAL

 265 229 750

 secretaria.setubal@adfa.org.pt

V. N. FAMALICÃO

 252 322 848

 secretaria.famalicao@adfa.org.pt

VISEU

 232 416 034

 secretaria.viseu@adfa.org.pt

ADFA, 
UMA REDE

SOLIDÁRIA

AUDITÓRIO 
JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO
Contactos: Serviço de Apoio Financeiro

Tel.: 21 751 26 14  | Fax: 21 751 26 69 | Mail: saf@adfa-portugal.com

JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

120 lugares
+

Instalação sonora
e de projecção

(possibilidade de gravação
dos eventos)

O blog do Programa Nacional para a Promoção da Alimentação 
Saudável, Nutrimento, lançou as seguintes recomendações, que 
favorecem a perda de massa gorda: 
1. A perda de peso é um processo que tem implicações na saúde.
Oscilações de peso devido a dietas mal sucedidas podem agra-
var a saúde, podendo ser mesmo mais perigosas do que o exces-
so de peso ininterrupto.
2. Confi ra o seu grau de motivação.
O emagrecimento requer modifi cações intensivas no estilo de 
vida. É fundamental que se reúnam as condições necessárias 
para que haja mudança. A consciência sobre as barreiras ao 
cumprimento da alimentação e do exercício físico, bem como as 
estratégias a adotar para ultrapassá-las, são cruciais.
3. Avance com o apoio de um profi ssional.
O emagrecimento deve ser sempre feito com o acompanhamen-
to de um nutricionista credenciado, em todas as fases do proces-
so. 
4. Envolva a sua família e amigos.
O apoio familiar, e da comunidade, é essencial porque ajuda na 
aquisição de hábitos de vida saudáveis e evita desistências.
5. Faça uma avaliação prévia e detalhada dos seus hábitos ali-
mentares e de atividade física.
Para garantir o sucesso, as alterações devem ter por base alimen-
tos, modalidades desportivas e rotinas de que goste. Alterações 
radicais são pouco sustentáveis no tempo.

6. Desconfi e de planos alimentares monótonos ou de produtos 
milagrosos.
Podem trazer riscos para a saúde. Não existem substâncias ca-
pazes de, por si só, fazer perder peso de forma efi caz, duradoura 
e sem riscos para a saúde.
7. O aumento da atividade física é decisivo.
Aconselhe-se com um profi ssional da área, para adequar o exer-
cício ao objetivo.
8. Defi na prazos e objetivos realistas com um profi ssional de saú-
de.
Em casos de excesso de peso, recomenda-se uma perda gradual, 
de 0,5 a 1 kg/semana ou 5 a 10% do peso em 6 meses, para apor-
tar benefícios para a saúde.
9. Ajude a modifi car o espaço que o rodeia.
Planear as compras e as quantidades a confecionar, de acordo 
com a necessidade.
10. Prepare-se e não desanime.
Todo o processo que implique mudanças enraizadas pode ser 
demorado. O acompanhamento profi ssional é essencial para evi-
tar desânimos, desistências e insucessos.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Notícias

AUDI  

AUDI A 1 SPORTBACK

1.2 TFSI Sport  150 cv 19.072,20 25.010,00

1.4 TFSI  S tronic Sport 150 cv 21.064,07 27.460,00

1.4 TDI 116 cv 16.433,44 23.170,00

1.6 TDI Sport 116 cv 17.734,25 24.770,00

1.6  TDI Sport S tronic 116 cv 19.607,10 23.457,00

AUDI A3 LIMOUSINE

1.4 TFSI Sport 150 cv 26.486,84 34.130,00

1.6 TDI Attraction S tronic  110 cv   23.394,52 32.230,00

2.0 TDI Sport  150 cv 25.801,15 37.540,00

2.0 TDI Sport  S tronic 27.058,91 39.790,00

2.0 TDI  Sport 184 cv 28.458,72 41.090,00

2.0 TDI Attaction 184 cv 26.426,20 38.590,00

2.0 TDI Sport S Tronic quattro 31.708,27 46.340,00

AUDI A 3 SPORTBACK

1.4 TFSI Sport 25.877,08 33.380,00

1.4 TFSI Sport S tronic 27.706,35 35.630,00

1.8 TFSI Sport S tronic 28.525,68 39.640,00

1.6 TDI Attraction 110 cv 20.793,61 28.820.00

1.6 TDI Sport 110 cv 23.257,03 31.850,00

1.6 TDI Attraction S Sport 110 cv 23.691,35 35.017,00

1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.914,85 34.100,00

2.0 TDI Attraction 150 cv 23.101,72 34.290,00

2.0 TDI Sport 150 cv 24.638,50 38.462,00

2.0 TDI Attraction S tronic 150cv 24.359,49 36.540,00

2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.392,01 39.040,00

2.0 TDI Attraction 184 cv 25.759,30 37.840,00

2.0 TDI Sport  184 cv 27.791,82 40.340,00

2.0 TDI Sport S tronic quattro 184 cv 31.098,51 45.590,00

AUDI A4 LIMOUSINE BUSINESS LINE

2.0 TDI 136cv 29.681.58 42.805,00

2.0 TDI 136 Multitronic 30.519,07 45.345,00

2.0 TDI 150 cv 30.485,98 43.935,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 32.232,75 46.435,00

2.0 TDI 190 cv 32.428,35 46.535,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 34.346,57 49.035,00

AUDI A 4 LIMOUSINE

1.8 TFSI 120 cv 24.822,34 36.160,00

2.0 TDI 136 cv 26.653,13 39.080,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 27.490,62 41.620,00

2.0 TDI 150 cv 27.457,53 40.210,00

2.0 TDI  Multitronic 150 cv 42.710,00

2.0 TDI 190 cv 29.399,90 42.810,00

2.0 TDI 190 cv multitronic 31.318,12 45.310,00

2.0 TDI 190  cv quattro S.Tronic 33.108,90 49.310,00

3.0 TDI V6  245 cv quattro S tronic 41.776,76 68.490,00

AUDI A 4 AVANT

1.8 TFSI 120 cv 26.194,41 38.010,00

2.0 TDI 136 cv 27.928,59 40.930,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 28.708,66 43.730,00

2.0 TDI 150 cv 28.675,84 42.060,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 30.261,11 44.560,00

2.0 TDI 190 cv 30.469,16 44.660,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 32.374,93 47.160,00

2.0 TDI 190 cv quattro S. Tronic 33.979,22 51.160,00

3.0 V6 TDI QUATTRO S TRONIC

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A 5 SPORTBACK BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 33.826,49 48.325,00

2.0 TDi 150 cv Multitronic 35.801,86 50.824,00

2.0 TDI 190 cv 35.070,15 49.925,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.513.20 56.425,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.102,67 52.425,00

AUDI A4 AVANT BUSINESS LINE

2.0 TDI 136 cv 30.957,05 44.655,00

2.0 TDI  136 cv Multitronic 31.737,12 47.155,00

2.0 TDI  150 cv 31.704,30 45.785,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 33.289,57 48.285,00

2.0 TDI 190 cv 33.497,62 48.385,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 35.403,39 50.885,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 37.007,67 54.885,00

AUDI Q3 PI

2.0 TDI 150 cv 26.976,65 39.970,00

2.0 TDI 150 cv Sport 28.732,75 42.130,00

2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.512,07 44.730,00

2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 30.961,09 46.980,00

AUDI Q5

2.0 TDI 150 cv 31.331,83 48.220,00

2.0 TDI 150 cv 32.535,97 52.220,00

2.0 TDI 150 cv 38.435,90 58.610,00

AUDI Q5 BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 34.726,14 52.395,00

2.0 TDI 150 cv quattro 35.930,28 56.395,00

2.0 TDI 190 cv 39.797,69 60.285,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 41.830,21 62.785,00

AUDI A8

Hybrid tiptronic 245 cv 83.927,16 109.560,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Clean 
Diesel 

77.116,79 113.000,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Longo 
Clean Diesel

78.889,03 115.700,00

2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00

2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN  

POLO

1.2TSI 90cv Trendline 5 Portas 13.232,12 18.080,10

1.2 TSI 90 cv Lounge 5 Portas 14.291,89 19.383,62

1.2 TSI DSG 110 cv Highline 5 Portas 17.223,56 22.999,78

1.4I TDI 90 cv Trendline 5 Portas 15.087,94 21.569,92

1.4I TDI 90 cv Lounge  5 Portas 16.147,69 22.873,41

1.4I TDI DSG 90 cv Lounge  5 P 17.551,63 24.698,51

1.4I TDI 90 cv R.Line 5 P 16.387,88 23.168,85

1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.212,40 24.232,13

GOLF

1.2 TSI  105cv Trendline 5 Portas 18.072,73 24.315,82

1.4 TSI DSG  105 cv Trendline 5 Portas 19.571,85 26.164,81

1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 18.540,73 27.395,25

1.6 TDI 105 cv Confortline 19.695,94 28.886,45

1.6 TDI  105cv Highline 5 Portas 21.492,08 31.095,70

1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 20.031,85 29.510,51

2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 23.423,60 36.102,50

2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 24.274,67 38.063,15

2.0 TDI 150 cv 5 Portas Highline      25.219,74 38.311,76

2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 29.829,81 44.193,03

2.0 TDI DSG 184cv GTD 5 Portas 30.263,49 45.667,71

GOLF VARIANTE GASOLINA

1.4  TSI 140 cv Confortline 20.882,47 28.952,66

1.4  TSI 140 cv Highline 22.590,88 31.054,01

1.4  TSI DSG 140 cv Confortline 22.523,19 30.737,60

1.4 TSI  DSG 140cv Highline 24.231,73 32.838,95

MOTORES GÁS NATURAL - GASOLINA

1.4 TGI 110 cv Confortline 24.125.06 33.219,35

1.4 TGI 110 cv Confortline 25.825,94 35.078,28

VOLKSWAGEN GOLF VARIANT DIESEL

1.6 TDI 90 cv Confortline 20.740,83 30.382,55

1.6 TDI 105cv Confortline 21.183,29 30.926,78

1.6 TDI DSG 105cv Sportline 23.063,41 33.379,91

1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 22.614,69 32.827,99

2.0 TDI 150cv Confortline 25.095,20 38.299,16

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.008,94 40.196,30

PASSAT

1.6 TDI 120cv Confortline  24.571,25 35.366,35

1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.343,69 37.405,86

2.0 TDI 145cv Confortline 24.847,36 37.915,23

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.081,58 40.136,27

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 26.962,07 41.359,86

2.0 TDI DSG 190cv Highline 28.924,09 43.773,14

2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 34.534,01 53.632,29

PASSAT CC

2.0 TDI 14cv BlueMotion Technology  28.269,61 43.038,84

2.0 TDI DSG 143cv BlueMotion Technology 28.804,01 45.337,17

2.0 TDI 177cv BlueMotion Technology 31.094,30 46.583,09

2.0 TDI DSG 177cv 31.888,26 49.442,61

PASSAT VARIANT

1.6 TDI 120cvConfortline 25.791,48 37.007,82

2.0 TDI 150cv Confortline 26.011,59 39.417,53

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.884,45 41.334,68

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 28.341,34 43.126,65

2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 45.539,91

2.0 TDI DSG 240cv HighIine 35.008,63 54.371,98

VOLKSWAGEN TIGUAN

2.0 TDI 110 cv Sport 4x2 Blumotion 21.442,44 37.379,36

2.0 TDI 140 Trend 4x2 Blumotion 23.150,66 39.480,47

2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 24.445,69 42.315,65

2.0 TDI 140cv Trak 4x4 Bluemotion 27.261,27 46.517,80

2.0 TDI DSG 140cv Track 4x4 Bluemotion 28.945,41 49.109,50

2.0 TDI DSG 140 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.415,81 49.688,03

2.0 TDI 177 cv Track 4x4 Bluemotion 28.605,34 48.344,39

2.0 TDI 177 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.075,,70 48.922,93

2.0TDI 177 cv  DSG Track 4x4 Bluemotion 30.289,54 50.936,10

2.0 TDI 177 cv DSG Sport 4x4 Bluemotion 30.759,90 51.514,64

VOLKSMAGEN SHARAN

2.0I TDI 140 cv Blue TDI Confortline 31.821,02 46.024,35

2.0I TDI  140 cv Blue TDI Highline 33.574,38 48.180,98

2.0I TDI  140 cv DSG6 Blue TDI Confortline 33.258,81 48.052,90

2.0I TDI 140 cv DSG6 Blue TDI Hghline 35.012,17 50.209,53

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Confortline 33.331,34 48.402,19

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Highline 35.084,68 50.558,79

SKODA   

NOVO FABIA

1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 6V 13.061,22 18.000,00

1.2  TSI Style 110 cv Cx 6V 13.753,43 18.851,40

1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.528,91 19.800,20

1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.219,81 20.650,00

1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.456,04 20.907,50

1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.146,95 21.757,30

1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.802,73 22.711,30

1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.493,63 23.561,11

1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 14.985,61 21.608,00

1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.676,52 22.457,80

RAPID SPACEBACK

1.6 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 15.633,84 24.098,37

1.6 TDI Elegance 90 cv Cx 5V 16.720,06 25.575,00

1.6 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 16740,79 26.444,05

1.6 TDI DSG Elegance 90 cv Cx 7V 17.827,01 27.780,09

1.6 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 16.372,67 25.007,13

1.6 TDI Elegance 105 cv Cx 5V 17.461,48 26.486,96

OCTÁVIA

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6v 20.302,66 27.908,57

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG Cx 7V 22.546,38 30.435,19

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 5V 19.600,12 28.686,00

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 7V 21.491,27 31.223,89

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.204,81 33.291,69

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx 6V 22.532,12 35.838,10

2.0 TDI 150 cv Elegance 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG 22.049,70 35.145.50

OCTÁVIA BREAK

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6V 21.190,63 29.249,99

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG 7V 23.435,60 31.778,22

1.6I TDI 105 cv Elegance Cx 5V 20.489,40 29.873,60

1.6I TDI 105 cv Elegance  DSG Cx 7V 22.265,50 32.410,90

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.867,20 34.480,60

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx  6V 23.420,10 37.023,20

SUPERB

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.085,70 34.486,72

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx7V 26.368,98 38.736,04

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 24.989,83 39.108,35

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 26.874,50 45.535,65

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 25.204,99 39.443,30

2.0 TDI 170 cv Elegance dsg CX 6v 27.158,37 44.508,41

SUPERB BREAK

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.681,96 35.360,70

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 6V 27.085,78 39.785,72

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 25.741,62 40.033,06

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 27.536,86 44.350,35

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 26.295,10 40.952,15

2.0 TDI 170 cv Elegance DSG Cx 6V 27.837,58 45.343,84

YETE

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance GreenLine Cx 5V 18.576,97 27.500,04

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance DSG Cx 7V 19.027,53 29.853,04

2.0 TDI CR 110 cv 4x2 Elegance Cx 5V 19.513,93 32.902,08

2.0 TDI CR 110 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 21.020,49 38.053,57

2.0 TDI CR 140 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 24.560,97 42.061,60

2.0 TDI CR 140 cv  4x4 Elegance DSG Cx 6V 24.930,89 44.820,16

2.0 TDI CR 170 cv 4x4 Elegance Cx 6V 27.818,57 45.548,31
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“A Defesa de Portugal 2015”

A ADFA esteve na cerimónia de apresentação do livro “A Defesa de Portugal 2015”, que 
se realizou no dia 8 de setembro, na Fortaleza de S. Julião da Barra, em Oeiras, e cujo 
convite foi dirigido à Associação pelo ministro da Defesa Nacional.
Deste livro consta o trabalho desenvolvido pelo Ministério da Defesa Nacional, nesta le-
gislatura em prol dos defi cientes militares.

ADFA organiza espetáculo musical
A ADFA está a planear, com o apoio da Fundação Montepio,  a realização de um espetá-
culo tendo como pano de fundo o Livro dos 40 anos da ADFA.
No âmbito da realização dessa iniciativa, realizou-se uma reunião na Sede Nacional da 
ADFA, no dia 19 de agosto, sendo decidido aceitar a proposta do Gabinete de Marketing 
da Fundação Montepio, para a realização do  espetáculo na Aula Magna, a ter lugar no 
dia 13 de novembro próximo.
O Elo divulgará o programa defi nitivo na sua próxima edição.
Este evento cultural conta com os seguintes artistas convidados: Manuel Freire, Vitorino,  
Custódio Castelo, Jorge Fernando, Fábia Rebordão e Yolanda Soares.

Na sequência do convite do ministro dos Combatentes da República de Moçambique, 
Eusébio Lambo Gondiwa, a Associação participou no Seminário Científi co Internacional 
“Desafi os na Investigação da História da Luta de Libertação Nacional na Atualidade”, 
realizado em Maputo, Moçambique, entre 16 e 18 de setembro.
A delegação da ADFA foi constituída pelo presidente da Direcção Nacional, José Arruda, 
José Lages, diretor científi co do Museu da Guerra Colonial (Famalicão), a técnica Natér-
cia Raposo e o associado Armindo Matias.
O responsável científi co do Museu da Guerra Colonial fez uma intervenção subordinada 
ao tema “A História oral: Métodos, áreas de estudo e o trabalho realizado pelo Museu da 

Guerra Colonial que se situa na Cidade de Vila Nova de Famalicão”.
A Direção do Museu da Guerra Colonial e a ADFA congratulam-se com este reconheci-
mento nacional e internacional, que levou a Associação e o Museu para além fronteiras.
Houve ainda contactos da ADFA com a associação congénere moçambicana ADFA-PM, 
contando a Associação com o apoio da representação diplomática de Portugal em Ma-
puto, nomeadamente do adido militar, coronel Pacheco.
A ADFA contactou também a Associação dos Defi cientes Militares de Moçambique (AD-
MIMO) e a ACLIN.

ADFA PARTICIPA EM SEMINÁRIO CIENTÍFICO INTERNACIONAL EM MOÇAMBIQUE

“Desafi os na Investigação da História da Luta de Libertação Nacional 
na Atualidade”
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A Fechar

Breves

Realizou-se em Sopot, Polónia, a 28ª Assembleia-Ge-
ral da Federação Mundial de Antigos Combatentes e 
Vítimas de Guerra (FMAC), entre 31 de agosto e 4 de 
setembro. A ADFA esteve representada pelo presiden-
te da Direção Nacional, José Arruda, que coordena os 
trabalhos do Grupo de Países da Europa do Sul, no 
seio da Federação.
Os Projetos de Resolução tratados na Assembleia-Ge-
ral foram apresentados pelos seguintes países: Bulgá-
ria, Camarões, Egito, França, Marrocos, Coreia, Nepal, 
Palestina e Portugal.
O presidente da DN realçou o “apoio manifestado ofi-
cialmente pelo British Member Council ao projeto de 
resolução da ADFA - Carta Magna dos Direitos dos De-
ficientes Militares”, proposta aprovada por unanimida-

O Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, IP) assi-
nou um Protocolo de Cooperação com a ADFA no dia 
20 de agosto, em Lisboa.
O Protocolo de Cooperação subscrito tem como obje-
to a concessão de apoio financeiro ao funcionamento 
da Associação.
Na sequência da assinatura deste Protocolo, foi de-
cidido nomear os colaboradores Gustavo Leandro e 
Natércia Raposo para representar a ADFA no grupo 
de trabalho do INR destinado à elaboração de um re-
gulamento no âmbito do apoio ao funcionamento. Foi 
também decidido nomear a jurista Helena Afonso e a 
técnica de Serviço Social Natércia Raposo para repre-
sentar a ADFA no grupo de trabalho do INR destinado 
à alteração do regulamento de apoio a projetos das 
Organizações Não-Governamentais.

28ª Assembleia-Geral 
da FMAC

Protocolo com o INR

ADFA recebida em audiências

No âmbito do processo para a reabilitação da Quinta 
das Camélias e após reunião de 28 de agosto na Câ-
mara Municipal de Lisboa, entre a ADFA e a autarquia, 
representada pelo vereador João Afonso, por João Pe-
reira e pelo arquiteto Ventura Bento, foi assumida for-
malmente a colaboração da autarquia lisboeta neste 
processo.
A ADFA firmará um protocolo de colaboração que visa 
a implementação e desenvolvimento de um equipa-
mento social de residências e serviços complementa-
res na Quinta das Camélias.
Após resposta global à Câmara Municipal de Lisboa 
sobre a elaboração do protocolo, realizou-se, no dia 11 
de setembro, uma audiência com o diretor-geral dos 
Recursos da Defesa Nacional, Alberto Coelho, em que 
participaram também Ventura Bento e Pedro Grilo 
(representando a CML), e Isabel Madeira e Rita Cabral 
(do MDN). A reunião destinou-se a atualizar os novos 
desenvolvimentos de cooperação com a CML e a rea-
nalisar o programa definido. 

Quinta das Camélias

Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social

A ADFA foi recebida em audiência pelo ministro da So-
lidariedade, Emprego e Segurança Social, Pedro Mota 
Soares, no dia 27 de agosto, em Lisboa.
Esta audiência, solicitada pela ADFA em 6 de julho, teve 
como agenda de trabalhos o Projeto de desenvolvimen-
to de intervenção social da ADFA “ADFA-Uma Rede So-
lidária”; a candidatura submetida ao Fundo de Socorro 
Social para apoio financeiro na remodelação das insta-
lações do Centro de Actividades Ocupacionais – Delega-
ção do Porto; a apresentação do projeto de ampliação 
das valências na área da deficiência mental (Delegação 
do Porto); e o desenvolvimento e adaptação do proto-
colo de cooperação atualmente existente entre a ADFA/
Delegação do Porto e a Segurança Social.
A Delegação da ADFA foi composta pelo presidente e 
pelo tesoureiro da Direção Nacional e pelo presidente da 
Direcção da Delegação do Porto.

General CEMGFA

O general Pina Monteiro, chefe do Estado-Maior General 
das Forças Armadas, recebeui a ADFA no dia 28 de ju-
lho, em Lisboa, sendo tratadas as matérias relacionadas 
com a assistência médica e protésica aos deficientes mi-
litares no HFAR e no Laboratório Militar.
No que concerne ao HFAR, salientou-se a assinatura do 
protocolo entre o HFAR, Cruz Vermelha e IASFA, que já 
está a ser implementado e que permite o alojamento e 
estadia dos deficientes militares em trânsito.
A ADFA solicitou ao general Pina Monteiro que a situação 
da deslocação à Alemanha dos deficientes militares am-
putados fosse objeto de uma definição clara, de modo 
a “salvaguardar a Instituição Militar, a ADFA e os custos 
suportados pelo Estado Português”.
A delegação da ADFA apresentou ao CEMGFA as preocu-
pações relativas à reestruturação do Laboratório Militar, 
“de modo a salvaguardar o sistema de aquisição de pró-
teses e a área da farmácia que, em boa hora, foi imple-

mentado no Laboratório Militar-HFAR com resultados 
visivelmente positivos”.

Chefe da Casa Militar do Presidente da Re-
pública

O general Carvalho do Reis, chefe da Casa Militar do Pre-
sidente da República, recebeu a ADFA, no Palácio de Be-
lém, em Lisboa, no dia 28 de julho.
Na audiência o presidente da DN agradeceu a “com-
preensão dos problemas específicos dos deficientes mi-
litares e sua resolução”.
Para além das questões globais das reivindicações da 
ADFA, aprovadas pelas Assembleias-Gerais Nacionais 
e do Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), a ADFA convidou o Presidente da República a 
visitar a Sede Nacional, ainda no seu mandato, visita na 
qual “agradeceremos, nomeadamente, a atribuição da 
Ordem da Liberdade, em 19 de Dezembro de 2008”.

Gabinete da SEADN

O chefe do Gabinete da secretária de Estado Adjunta e 
da Defesa Nacional, general Fernando Gomes, recebeu a 
ADFA em audiência, no MDN, em Lisboa.
Falou-se do convite à ADFA do ministro dos Combaten-
tes da República de Moçambique, Eusébio Lambo Gon-
diwa, para o Seminário Científico Internacional “Desafios 
da Investigação da História da Luta de Libertação na 
Atualidade”, na República de Moçambique.
“O general Fernando Gomes considerou importante a 
participação da ADFA nesse seminário, não só no âm-
bito da situação dos deficientes militares naturais e re-
sidentes em Moçambique, mas, também, no âmbito no 
fortalecimento das ações de cooperação entre Portugal 
e Moçambique”, referiu a Direção Nacional.
A ADFA salientou, mais uma vez, as preocupações relati-
vas à reestruturação do Laboratório Militar, “no sentido 
de que os interesses e a dignidade dos deficientes milita-
res não sejam prejudicados com as alterações que estão 
a ser preparadas”.
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